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(Comunicaçùes)

COMISS]O

Taxas de c|mbio do euro (Î)

11 de Fevereiro de 1999

(1999/C 38/01)

1 euro = 7,4347 coroas dinamarquesas

= 322,1 dracmas gregas

= 8,919 coroas suecas

= 0,6975 libra esterlina

= 1,1312 dölares dos Estados Unidos

= 1,685 dölares canadianos

= 129,35 ienes japoneses

= 1,5966 francos suòços

= 8,6435 coroas norueguesas

= 79,69505 coroas islandesasØ(Î)

= 1,7427 dölares australianos

= 2,0481 dölares neozelandeses

= 6,85750 randes sul-africanosØ(Î)

(Î)ÙFonte: Taxas de c|mbio de referðncia publicadas pelo Banco Central Europeu.

(Î) Fonte: Comiss}o.
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Aviso de inòcio de um processo anti-dumping relativo {s importaçùes de determinadas partes de
sistemas de c|mara de televis}o origin`rias do Jap}o

(1999/C 38/02)

A Comiss}o decidiu dar inòcio a um processo e abrir um
inqu~rito, nos termos do artigo 5.o do Regulamento (CE)
n.o 384/96Ø(Î), com a última redacç}o que lhe foi dada
pelo Regulamento (CE) n.o 905/98Ø(Ï), a seguir desig-
nado «regulamento de base», relativamente {s importa-
çùes de determinadas partes de sistemas de c|mara de
televis}o (TCS) origin`rias do Jap}o.

1. Produtos

Os produtos considerados s}o determinadas partes utili-
zadas em sistemas de c|mara de televis}o, tal como defi-
nidas do Regulamento (CE) n.o 1015/94Ø(Ð), alterado
pelo Regulamento (CE) n.o 2474/95 do ConselhoØ(Ñ).

As partes consideradas s}o as seguintes:

—Ùseparadores de cores com trðs ou mais dispositivos de
captaç}o CCD, incluindo os dispositivos conexos,
com ou sem um filtro rotativo (bloco CCD), impor-
tados em conjunto ou separadamente,

—Ùcircuitos integrados de aplicaç}o especòfica (ASIC)
do tipo utilizado exclusivamente para cabeças de c|-
mara de televis}o, pain~is de controlo operacional,
pain~is de controlo principal e estaçùes de base para
c|maras de televis}o,

—Ùpain~is de circuitos impressos com os ASIC acima re-
feridos.

Estas partes s}o presentemente classificadas nos cödigos
NC ex 8529Ø90Ø72, ex 8538Ø90Ø91, ex 8529Ø90Ø81, ex
8529Ø90Ø88 e ex 8542Ø13Ø80. Estes cödigos s}o indicados
a tòtulo meramente informativo.

2. Fundamentaç}o para o inòcio do processo

Em Junho de 1998, a Comiss}o deu inòcio a um inqu~-
rito sobre a evas}o de direitos anti-dumping definitivos
instituòdos pelo Regulamento (CE) n.o 1015/94 [tal como
posteriormente alteradoØ(Ò)] sobre as importaçùes de mö-
dulos TCS, caixas de montagem, subconjuntos e partes,
origin`rios do Jap}o, alegadamente utilizados em opera-

(Î)ÙJO L 56 de 6.3.1996, p. 1.

(Ï)ÙJO L 128 de 30.4.1998, p. 18.

(Ð)ÙJO L 111 de 30.4.1994, p. 106.

(Ñ)ÙJO L 255 de 25.10.1995, p. 11.

(Ò)ÙJO L 276 de 9.10.1997, p. 20.

çùes de montagem de TCS na Comunidade, que foi en-
cerrado sem a instituiç}o de medidas devido ao facto de
a denúncia ter sido retirada. Todavia, as informaçùes
fornecidas { Comiss}o no |mbito desse inqu~rito indi-
cam que h` elementos de prova suficientes de dumping
no que respeita {s importaçùes das partes acima referi-
das, tal como descrito no n.o 6 do artigo 5.o do regula-
mento de base. Um produtor comunit`rio, que repre-
senta uma parte importante da produç}o em quest}o,
apoia o inòcio do presente processo e apresentou elemen-
tos de prova suficientes sobre o prejuòzo e o nexo de
causalidade. Nestas circunst|ncias especiais, a Comiss}o
decidiu iniciar um novo processo anti-dumping com base
no artigo 5.o do regulamento de base.

3.ÙProcedimento para determinar as pr`ticas de dumping
e o prejuòz

Tendo decidido, apös consultas no |mbito do Comit~
Consultivo, que existem elementos de prova suficientes
que justificam o inòcio de um processo, a Comiss}o d`
inòcio a um inqu~rito, em conformidade com o artigo 5.o

do regulamento de base.

a) Question`rios

A fim de obter as informaçùes que considera necess`rias
para o inqu~rito, a Comiss}o enviar` question`rios aos
produtores comunit`rios de TCS e {s empresas japonesas
conhecidas como interessadas no presente processo. A
Comiss}o notificar` o referido inqu~rito {s autoridades
dos paòses de exportaç}o e enviar-lhes-` uma cöpia do
question`rio.

b) Recolha de informaçùes e audiçùes

Todas as partes interessadas s}o convidadas a apresentar
os seus coment`rios por escrito, bem como elementos de
prova de apoio.

Al~m disso, a Comiss}o pode ouvir as partes interessa-
das, desde que apresentem um pedido por escrito e de-
monstrem que existem motivos especiais para que lhes
seja concedida uma audiç}o.

4. Interesse comunit`rio

Em conformidade com o disposto no artigo 21.o do re-
gulamento de base e a fim de poder ser tomada uma de-
cis}o fundamentada, caso os elementos de prova sufi-
cientes de dumping e de prejuòzo sejam justificados, so-
bre se a adopç}o de medidas anti-dumping ~ do interesse
da Comunidade, os produtores comunit`rios de TCS, os
importadores, as respectivas associaçùes representativas,
bem como os utilizadores representativos, podem, no
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prazo estabelecido na alònea a) do número 5 do presente
aviso, dar-se a conhecer e fornecer informaçùes { Co-
miss}o. ^ de assinalar que qualquer informaç}o apresen-
tada por força do referido artigo ser` unicamente to-
mada em consideraç}o, se for apoiada por elementos de
prova concretos no momento da sua apresentaç}o.

5. Prazos

a) Prazo geral

Para que os seus coment`rios possam ser tidos em conta
no inqu~rito, e a menos que de outro modo especificado,
as partes interessadas dever}o dar-se a conhecer, apre-
sentar os seus coment`rios por escrito e facultar informa-
çùes no prazo de quarenta dias a contar da data de pu-
blicaç}o do presente aviso no Jornal Oficial das Comuni-
dades Europeias. Podem igualmente solicitar uma audiç}o
{ Comiss}o dentro desse prazo. Este prazo ~ aplic`vel a
todas as outras partes interessadas, pelo que ~ do seu in-
teresse contactarem a Comiss}o o mais rapidamente pos-
sòvel.

b) Endereço da Comiss}o para toda a correspondðncia

Comiss}o Europeia
Direcç}o-Geral I
Relaçùes Externas: Polòtica Comercial e Relaçùes com a
Am~rica do Norte, Extremo Oriente, Austr`lia e Nova
Zel|ndia
Direcçùes C e E
DM 24 — 8/37
Rue de la Loi/Wetstraat 200
B-1049 Bruxelas
Fax (32-2) 295Ø65Ø05
Telex COMEU B 21877

6. Falta de colaboraç}o

Quando uma parte interessada recusar o acesso {s infor-
maçùes necess`rias ou n}o as facultar, no prazo estabele-
cido, ou impedir de forma significativa o inqu~rito, po-
dem ser estabelecidas conclusùes preliminares ou finais,
positivas ou negativas, com base nos dados disponòveis,
em conformidade com o disposto no artigo 18.o do regu-
lamento de base.

Processo IV/37.179 — BBC e Flextech

(1999/C 38/03)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

Notificaç}o

1.ÙEm 5 de Agosto de 1998, a Flextech plc (Flextech) e
a BBC Worldwide Limited (BBCW) notificaram {
Comiss}o, em conformidade com o disposto no ar-
tigo 4.o do Regulamento n.o 17 do ConselhoØ(Î), uma
s~rie de acordos para a criaç}o e exploraç}o de duas
empresas comuns, a UK Channel Management
(EC1) e a UK Gold Holdings Limited (EC2). Essas
empresas comuns exploram canais de televis}o me-
diante pagamento, cujos serviços s}o vendidos a dis-
tribuidores no Reino Unido e Irlanda.

As partes

2.ÙA BBCW ~ uma filial da British Broadcasting Corpo-
ration (BBC), empresa de serviço público de r`dio e
TV do Reino Unido. Foi criada para explorar a
maior parte dos serviços comerciais da BBCØ(Ï),

(Î)ÙJO 13 de 21.2.1962, p. 204/62.

(Ï)ÙTal como previsto na carta no |mbito da qual a BBC recebe
financiamento mediante o pagamento de taxas.

incluindo os canais de televis}o internacional, as
vendas de programas e os serviços editoriais e inte-
ractivos. A sua filial UK Programme Distribution Li-
mited (Progco), na qual a Flextech det~m uma parti-
cipaç}o minorit`ria, foi criada para gerir a concess}o
de licenças de programas {s empresas comuns.

A Flextech ~ uma empresa que, atrav~s das suas fi-
liais, explora v`rios canais de televis}o mediante pa-
gamento distribuòdos por sat~lite e por cabo. A Flex-
tech ~ igualmente accionista da Scottish Media
Group plc, um canal regional do Reino Unido de
recepç}o gratuita, e presta serviços de comercializa-
ç}o e gest}o a canais de televis}o mediante paga-
mento, inclusivamente atrav~s da sua filial Flextech
Television Limited (FTL). Outras filiais da Flextech,
a Flextech Digital Broadcasting Limited (Flextech
Digital) e a United Artists Investments (UAI), det~m
uma participaç}o de 50Ø% na EC1 e EC2, respecti-
vamente.

A Tele-Communications International Inc (TINTA),
filial da empresa americana de televis}o por cabo e
serviços recreativos por sat~lite Tele-Communica-
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tions Inc (TCI), det~m uma participaç}o de 35,9Ø%
na Flextech. Possui igualmente uma participaç}o na
Telewest, operador de televis}o por cabo do Reino
Unido.

UK Gold Television Limited ~ uma empresa comum
j` existente entre a Flextech, a BBC e outras partes
para a criaç}o da UK Gold Broadcasting Limited,
produtora do canal de televis}o mediante pagamento
UK Gold, que explora os arquivos da BBC e da
Thames Television. Em 1993 foi-lhe concedida uma
isenç}o individual mediante ofòcio de arquivamento.
Antes da criaç}o da EC1 e EC2, a Flextech adquiriu
as restantes participaçùes aos outros accionistas.

Os acordos

3.ÙOs principais acordos notificados s}o os seguintes:

—ÙAcordos de accionistas de 16 de Março de 1997
entre a Flextech Digital, a BBCW e a EC1 e en-
tre a UAI, a BBCW e a EC2;

—ÙAcordo principal de licença de programas de 25
de Abril de 1997 entre a BBCW e a Progco
(APLP);

—ÙAcordos de licença de programas de 25 de Abril
de 1997 entre a Progco e a EC1 e a Progco e a
EC2 (ALP);

—ÙAcordos de comercializaç}o de 25 de Abril de
1997 entre a BBC e a FTL;

—ÙAcordos sobre marcas BBC de 25 de Abril de
1997 entre a BBC e a EC1 e a EC2;

—ÙAcordo de assistðncia recòproca de 25 de Abril de
1997 entre a Progco, a EC1, a EC2 e a UK Gold
Broadcasting Limited; e

—ÙAcordo de n}o concorrðncia de 24 de Abril de
1997 entre a TCI e a Flextech.

As empresas comuns

4.ÙA EC1 ~ detida em partes iguais pela Flextech Digi-
tal e pela BBCW e lançou v`rios canais novos de te-
levis}o mediante pagamentoØ(Î). A EC2 ~ uma em-
presa comum detida a 50Ø% pela BBCW e pela Uni-
ted Artists Investments, que controla o canal j` exis-
tente UK Gold. Det~m 65Ø% do capital da UK Gold
Television Limited, sendo o restante controlado pela
Flextech. Todos os canais das empresas comuns ad-

(Î)ÙUK Horizons, UK Arena, UK Style e UK Play.

quirem atrav~s da Progco licenças, numa base exclu-
siva, de material contempor|neo e de arquivo da
BBCW para a televis}o mediante pagamento. Os ca-
nais tðm igualmente direitos exclusivos para utiliza-
rem, com as denominaçùes dos canais, com vista {
sua promoç}o, certas marcas e logotipos especòficos
propriedade da BBC. A BBCW ~ respons`vel pela
organizaç}o, programaç}o e apresentaç}o dos canais
e a Flextech pela distribuiç}o, venda de tempo de
emiss}o, serviços de comercializaç}o fora das emis-
sùes e serviços de gest}o.

Os mercados

5.ÙAs partes declaram que os mercados abrangidos pe-
los acordos s}o a oferta global de canais de televis}o
mediante pagamento no Reino Unido e na República
da Irlanda e o fornecimento de programas televisivos
em lòngua inglesa para canais a pagamento no mer-
cado mundial.

Disposiçùes dos acordos

6.ÙNo |mbito do acordo de accionistas entre a Flextech
Digital e a BBCW, estas duas empresas n}o podem
participar num canal comercial concorrente difun-
dido atrav~s de um sistema de distribuiç}o de emis-
sùesØ(Ï). A BBCW deve tamb~m proceder, em pri-
meiro lugar, a negociaçùes com a Flextech para lan-
çar um canal comercial para a transmiss}o de pro-
gramas da BBC difundidos atrav~s de um sistema de
distribuiç}o de emissùes no Reino Unido. Se as ne-
gociaçùes com a Flextech fracassarem, n}o ser` lan-
çado o canal com um terceiro durante um peròodo
determinado. Idðntico prazo de negociaç}o ser` pre-
visto para eventuais planos de lançamento de canais
mediante pagamento e de NVoD.

Idðnticas restriçùes s}o aplicadas { EC2 em relaç}o {
UK Gold.

Al~m disso, se a TCI adquirir uma participaç}o num
canal concorrente, a BBC poder` fazer o mesmo.

7.ÙNo |mbito do APLP, a BBCW concede { Progco
licenças de programas exclusivas, que por sua vez
s}o cedidas em regime de sub-licença { EC1 e { EC2
atrav~s dos ALP. As licenças abrangem programas j`
difundidos pela BBC que se incluam no tipo de um
dos canais tem`ticos. S}o excluòdos v`rios tipos de

(Ï)ÙDefinido como qualquer forma de sistema de emiss}o de
ponto para multiponto excluindo o pagamento por visualiza-
ç}o (PPV), os near video on demand (NVoD) (programas de
quase vòdeo a pedido), os video on demand (PVD) (progra-
mas de vòdeo a pedido) ou serviços terrestres analögicos.
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programas, incluindo os de assuntos de actualidade e
os desportivos. A exclusividade ~ tamb~m limitada
aos sistemas de distribuiç}o de emissùes do Reino
Unido e exclui os programas infantis. O prazo de
vigðncia dos acordos ~ de 15 anos e pode ser prorro-
gado por mais 15 anos.

As restriçùes da licença cobrem trðs peròodos: um
peròodo inicial de selecç}o de programas, um pe-
ròodo de difus}o e um peròodo de pös-difus}o entre
o final da licença de difus}o e a data em que a enti-
dade que concede a licença pode ceder o programa a
um terceiro.

As restriçùes no peròodo inicial incluem um direito
de opç}o que se aplica aos programas recentes du-
rante um ano a partir da primeira difus}o. No ter-
ceiro peròodo, os programas n}o seleccionados ini-
cialmente n}o podem ser cedidos a terceiros durante
um prazo determinado apös a primeira difus}o de
programas recentes.

As restriçùes relativas { cess}o por parte da BBCW
de tipos de programas abrangidos pelo ALP apli-
cam-se tamb~m quando terceiros pretendam obter
especificamente sob licença determinadas categorias
de direitos n}o concedidos { Progco.

8.ÙA exclusividade n}o restringe as emissùes atrav~s do
canal mediante pagamento da BBC World, dos ca-
nais da BBC financiados por taxas, dos canais explo-
rados por filiais da Flextech, das emissùes destinadas
{ Irlanda ou caso uma das empresas comuns se re-
cuse a distribuir um determinado canal atrav~s de
um dado sistema de distribuiç}o de emissùes.

9.ÙOs acordos de comercializaç}o e os acordos sobre
marcas BBC regem a utilizaç}o, por parte das em-
presas comuns, de certas marcas e logotipos proprie-
dade da BBC. Nem a BBC nem a BBCW podem ce-
der a marca ou o logotipo licenciado ou qualquer
desenho cuja semelhança possa produzir confus}o,
no contexto especòfico da sua utilizaç}o pelas empre-
sas comuns como a denominaç}o de um canal, a um
sistema de distribuiç}o de emissùes ou a um PPV,
VoD ou NVoD que possa ser recebido e visto no
Reino Unido e na Irlanda.

10.ÙNa sequðncia de um exame preliminar, a Comiss}o
considera que os acordos poder}o ser abrangidos
pelo |mbito de aplicaç}o do Regulamento n.o 17.

11.ÙA Comiss}o solicita aos terceiros interessadas para
lhe apresentarem as suas observaçùes sobre as em-
presas comuns e os acordos. Em conformidade com
o previsto no artigo 20.o do Regulamento n.o 17, es-
sas observaçùes est}o protegidas pelo segredo profis-
sional.

As observaçùes devem ser recebidas pela Comiss}o,
o mais tardar, no prazo de 30 dias a contar da data
da presente publicaç}o. Podem ser enviadas por fax:
(32-2) 296Ø98Ø04 ou por correio electrönico, indi-
cando o número de processo IV/37.179 — BBC/
/Flextech, para o seguinte endereço:

Comiss}o Europeia
Direcç}o — Geral da Concorrðncia (DG IV)
Direcç}o C
Gabinete 3/154
Avenue de Cortenberg/Kortenberglaan 150
B-1040 Bruxelas
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Notificaç}o pr~via de uma operaç}o de concentraç}o

(Processo IV/M.1447 — Deutsche Post/trans-o-flex)

(1999/C 38/04)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

1.ÚÙA Comiss}o recebeu, em 4 de Fevereiro de 1999, uma notificaç}o de um projecto de
concentraç}o, nos termos do artigo 4.o do Regulamento (CEE) n.o 4064/89 do ConselhoØ(Î),
com a última redacç}o que lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n.o 1310/97Ø(Ï), atrav~s da
qual a empresa Deutsche Post AG (Deutsche Post) adquire, na acepç}o do n.o 1, alònea b), do
artigo 3.o do referido regulamento, o controlo do conjunto da empresa Trans-o-flex, Schnell-
-Lieferdienst GmbH (trans-o-flex), { Industrial Information GmbH, mediante aquisiç}o de
acçùes.

2.ÚÙAs actividades das empresas envolvidas s}o:

—ÙDeutsche Post: serviços de distribuiç}o de cartas e remessas a nòvel nacional e internacional,
serviços de correio r`pido nacional e internacional e serviços de logòstica,

—ÙIndustrial Information GmbH: opera unicamente a tòtulo de holding,

—Ùtrans-o-flex: serviços de logòstica e de transportes.

3.ÚÙApös uma an`lise preliminar, a Comiss}o considera que a operaç}o de concentraç}o noti-
ficada pode encontrar-se abrangida pelo |mbito de aplicaç}o do Regulamento (CEE)
n.o 4064/89. Contudo, a Comiss}o reserva-se a faculdade de tomar uma decis}o final sobre
este ponto.

4.ÚÙA Comiss}o solicita aos terceiros interessados que lhe apresentem as observaçùes que en-
tenderem sobre o projecto de concentraç}o em causa.

As observaçùes devem ser recebidas pela Comiss}o, o mais tardar, 10 dias apös a data da
publicaç}o da presente comunicaç}o. Podem ser enviadas por telefax ou pelo correio, e devem
mencionar o número de processo IV/M.1447 — Deutsche Post/trans-o-flex, para o seguinte
endereço:

Comiss}o Europeia
Direcç}o-Geral da Concorrðncia (DG IV)
Direcç}o B — Task Force Concentraçùes
Avenue de Cortenberg/Kortenberglaan 150
B-1040 Bruxelas
[telefax (32-2) 296Ø43Ø01/296Ø72Ø44].

(Î)ÙJO L 395 de 30.12.1989, p. 1, e
JO L 257 de 21.9.1990, p. 13 (rectificaç}o).

(Ï)ÙJO L 180 de 9.7.1997, p. 1, e
JO L 40 de 13.2.1998, p. 17 (rectificaç}o).
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Notificaç}o pr~via de uma operaç}o de concentraç}o

(Processo IV/M.1341 — Westdeutsche Landesbank/Carlson/Thomas Cook)

(1999/C 38/05)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

1.ÚÙA Comiss}o recebeu, em 5 de Fevereiro de 1999, uma notificaç}o de um projecto de
concentraç}o, nos termos do artigo 4.o do Regulamento (CEE) n.o 4064/89 do ConselhoØ(Î),
com a última redacç}o que lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n.o 1310/97Ø(Ï), atrav~s da
qual as empresas Westdeutsche Landesbank, Carlson Companies Inc e Preussag Aktiengesells-
chaft adquirem, na acepç}o do n.o 1, alònea b), do artigo 3.o do referido regulamento, o con-
trolo do conjunto da empresa Thomas Cook Group Ltd, mediante aquisiç}o de acçùes.

2.ÚÙAs actividades das empresas envolvidas s}o:

—ÙWestdeutsche Landesbank: banco alem}o,

—ÙCarlson Companies Inc: empresa privada norteamericana que opera no sector das viagens,
serviços de marketing e sector hoteleiro,

—ÙPreussag Aktiengesellschaft: conglomerado alem}o que opera nos sectores da energia, tec-
nologias, logòstica e turismo,

—ÙThomas Cook Group Ltd: empresa brit|nica que opera nos sectores de operadores turòsti-
cos, agðncias de viagens e voos fretados.

3.ÚÙApös uma an`lise preliminar, a Comiss}o considera que a operaç}o de concentraç}o noti-
ficada pode encontrar-se abrangida pelo |mbito de aplicaç}o do Regulamento (CEE)
n.o 4064/89. Contudo, a Comiss}o reserva-se a faculdade de tomar uma decis}o final sobre
este ponto.

4.ÚÙA Comiss}o solicita aos terceiros interessados que the apresentem as observaçùes que
entenderem sobre o projecto de concentraç}o em causa.

As observaçùes devem ser recebidas pela Comiss}o, o mais tardar, 10 dias apös a data da
publicaç}o da presente comunicaç}o. Podem ser enviadas por telefax ou pelo correio, e devem
mencionar o número de processo IV/M.1341 — Westdeutsche Landesbank/Carlson/Thomas
Cook, para o seguinte endereço:

Comiss}o Europeia
Direcç}o-Geral da Concorrðncia (DG IV)
Direcç}o B — Task Force Concentraçùes
Avenue de Cortenberg/Kortenberglaan 150
B-1040 Bruxelas
[telefax (32-2) 296Ø43Ø01/296Ø72Ø44].

(Î)ÙJO L 395 de 30.12.1989, p. 1, e
JO L 257 de 21.9.1990, p. 13 (rectificaç}o).

(Ï)ÙJO L 180 de 9.7.1997, p. 1, e
JO L 40 de 13.2.1998, p. 17 (rectificaç}o).
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Notificaç}o pr~via de uma operaç}o de concentraç}o

(Processo IV/M.1349 — CVC Capital Partners/Dynoplast)

(1999/C 38/06)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

1.ÚÙA Comiss}o recebeu, em 5 de Fevereiro de 1999, uma notificaç}o de um projecto de
concentraç}o, nos termos do artigo 4.o do Regulamento (CEE) n.o 4064/89 do ConselhoØ(Î),
com a última redacç}o que lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n.o 1310/97Ø(Ï), atrav~s da
qual as empresas CVC Capital Partners Europe Limited e a Dyno Industrier ASA adquirem, na
acepç}o do n.o 1, alònea b), do artigo 3.o do referido regulamento, o controlo do conjunto da
empresa Dynoplast Group (Dynoplast AS).

2.ÚÙAs actividades das empresas envolvidas s}o:

—ÙCVC Capital Partners Europe Limited: serviços de gest}o, aconselhamento e consultoria
aos fundos de investimento,

—ÙDyno Industrier ASA: produç}o e distribuiç}o de explosivos, produtos quòmicos e micro-
partòculas,

—ÙDynoplast Group: produç}o e distribuiç}o de produtos de pl`stico nas `reas seguintes:
componentes para automöveis e el~ctricos, embalagem de produtos industriais e de con-
sumo, embalagem de produtos alimentares, tanques para armazenagem e para combustòveis
e produtos para utilizaç}o maròtima.

3.ÚÙApös uma an`lise preliminar, a Comiss}o considera que a operaç}o de concentraç}o noti-
ficada pode encontrar-se abrangida pelo |mbito de aplicaç}o do Regulamento (CEE)
n.o 4064/89. Contudo, a Comiss}o reserva-se a faculdade de tomar uma decis}o final sobre
este ponto.

4.ÚÙA Comiss}o solicita aos terceiros interessados que lhe apresentem as observaçùes que en-
tenderem sobre o projecto de concentraç}o em causa.

As observaçùes devem ser recebidas pela Comiss}o, o mais tardar, 10 dias apös a data da
publicaç}o da presente comunicaç}o. Podem ser enviadas por telefax ou pelo correio, e devem
mencionar o número de processo IV/M.1349 — CVC Capital Partners/Dynoplast, para o
seguinte endereço:

Comiss}o Europeia
Direcç}o-Geral da Concorrðncia (DG IV)
Direcç}o B — Task Force Concentraçùes
Avenue de Cortenberg/Kortenberglaan 150
B-1040 Bruxelas
[telefax (32-2) 296Ø43Ø01/296Ø72Ø44].

(Î)ÙJO L 395 de 30.12.1989, p. 1, e
JO L 257 de 21.9.1990, p. 13 (rectificaç}o).

(Ï)ÙJO L 180 de 9.7.1997, p. 1, e
JO L 40 de 13.2.1998, p. 17 (rectificaç}o).
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Comunicaç}o da Comiss}o no |mbito de aplicaç}o da Directiva 90/396/CEE do Conselho, de
29 de Junho de 1990, relativa { aproximaç}o das legislaçùes dos Estados-membros respeitantes

aos aparelhos a g`s (Î)

(1999/C 38/07)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

(Publicaç}o dos tòtulos e das referðncias das normas europeias harmonizadas a tòtulo da directiva)

OENØ(Î) Referðncia Tòtulo da norma harmonizada
Ano de

ratificaç}o

CEN EN 12067-1 Dispositivos de regulaç}o da taxa ar/g`s para quei-
madores e aparelhos a g`s — Parte 1: Dispositivos
pneum`ticos

1998

(Î)ÙOEN (Organismos europeus de normalizaç}o):
—ÙCEN: Rue de Stassart 36, B-1050 Bruxelas, tel. (32-2) 550Ø08Ø11, fax (32-2) 550Ø08Ø19.
—ÙCENELEC: Rue de Stassart 35, B-1050 Bruxelas, tel. (32-2) 519Ø68Ø71, fax (32-2) 519Ø69Ø19.
—ÙETSI: BP 152, F-06561 Valbonne Cedex, tel. (33-4) 92Ø94Ø42Ø12, fax (33-4) 93Ø65Ø47Ø16.

AVISO:

— Qualquer informaç}o relativa { disponibilidade das normas pode ser obtida quer junto dos
organismos europeus de normalizaç}o quer junto dos organismos nacionais de normaliza-
ç}o que figuram na lista anexa { Directiva 98/34/CE do Parlamento Europeu e do Conse-
lhoØ(Ï) .

—ÙA publicaç}o das referðncias das normas no Jornal Oficial das Comunidades Europeias n}o
implica que elas estejam disponòveis em todas as lònguas comunit`rias.

—ÙA Comiss}o assegura a actualizaç}o da presente lista.

(Î)ÙJO L 196 de 26.7.1990, p. 15.

(Ï)ÙJO L 204 de 21.7.1998, p. 15.
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II

(Actos preparatörios)

COMISS]O

Proposta de regulamento (CE) do Conselho relativo { coordenaç}o dos sistemas de segurança
social

(1999/C 38/08)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

COM(1998) 779 final — 98/0360(CNS)

(Apresentada pela Comiss}o em 21 de Dezembro de 1998)

O CONSELHO DA UNI]O EUROPEIA,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Europeia, e nomeadamente os seus artigos 8.oA, 51.o e
235.o,

Tendo em conta a proposta da Comiss}o, apresentada
apös consulta dos parceiros sociais e da Comiss}o Admi-
nistrativa para a Segurança Social dos Trabalhadores
Migrantes,

Tendo em conta o parecer conforme do Parlamento Eu-
ropeu,

Tendo em conta o parecer do Comit~ Econömico e So-
cial,

Considerando que as regras de coordenaç}o das legisla-
çùes nacionais de segurança social se inscrevem no |m-
bito da livre circulaç}o de pessoas e devem contribuir
para a melhoria do seu nòvel de vida e das suas condiçùes
de emprego;

Considerando que, em raz}o das importantes deferenças
existentes entre as legislaçùes nacionais quanto ao res-
pectivo |mbito de aplicaç}o pessoal, ~ preferòvel estabele-
cer o princòpio segundo o qual o regulamento aplica-se a
todas as pessoas que est}o ou estiveram sujeitas { legisla-
ç}o de segurança social de um Estado-membro;

Considerando que conv~m respeitar as caracteròsticas
pröprias das legislaçùes nacionais de segurança social e
elaborar unicamente um sistema de coordenaç}o;

Considerando que, no |mbito dessa coordenaç}o, con-
v~m garantir no interior da Comunidade {s pessoas

abrangidas, a igualdade de tratamento relativamente {s
v`rias legislaçùes nacionais;

Considerando que as regras de coordenaç}o devem asse-
gurar {s pessoas que se deslocam no interior da Comuni-
dade bem como aos respectivos dependentes e sobrevi-
ventes, a manutenç}o dos direitos e benefòcios adquiridos
ou em vias de aquisiç}o;

Considerando que tais objectivos devem ser atingidos,
nomeadamente atrav~s da totalizaç}o de todos os peròo-
dos tidos em conta pelas v`rias legislaçùes nacionais para
a concess}o e manutenç}o do direito {s prestaçùes, bem
como para o respectivo c`lculo e para a concess}o de
prestaçùes {s diferentes categorias de pessoas cobertas
pelo regulamento;

Considerando que, no interior da Comunidade, n}o se
justifica, em princòpio, fazer depender os direitos em ma-
t~ria de segurança social do lugar de residðncia do inte-
ressado; que, todavia, em casos especòficos, nomeada-
mente no que respeita a prestaçùes especiais que est}o
relacionadas com o contexto econömico e social do inte-
ressado, o lugar de residðncia pode ser tido em conta;

Considerando que conv~m sujeitar as pessoas que se des-
locam no interior da Comunidade ao regime de segu-
rança social de um único Estado-membro, de modo que
a pluralidade de legislaçùes nacionais aplic`veis e os con-
flitos que daò possam resultar sejam evitados;

Considerando que, com vista a garantir o melhor possò-
vel a igualdade de tratamento de todas as pessoas ocupa-
das no territörio de um Estado-membro, ~ apropriado
determinar como legislaç}o aplic`vel, em regra geral, a
legislaç}o do Estado-membro em cujo territörio o inte-
ressado exerce a sua actividade assalariada ou n}o assa-
lariada;
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Considerando que conv~m derrogar a esta regra geral
em situaçùes especòficas que justificam um outro crit~rio
de aplicabilidade;

Considerando que, em mat~ria de prestaçùes por doença
e maternidade, importa assegurar uma protecç}o que re-
gula a situaç}o das pessoas que tenham residðncia ou es-
tada num Estado-membro que n}o o Estado competente;

Considerando que a posiç}o especòfica dos requerentes e
titulares de pensùes ou de rendas e dos membros da sua
famòlia implica a adopç}o de disposiçùes em mat~ria de
seguro de doença adaptadas a esta situaç}o;

Considerando que, em mat~ria de prestaçùes de invali-
dez, importa elaborar um sistema de coordenaç}o que
respeite as especificidades das legislaçùes nacionais, no-
meadamente em relaç}o ao reconhecimento da invalidez
e em caso do respectivo agravamento;

Considerando que conv~m elaborar um sistema de liqui-
daç}o de prestaçùes de velhice e de sobrevivðncia
quando o interessado esteve sujeito { legislaç}o de um
ou mais Estados-membros;

Considerando que h` que prever um montante de pens}o
calculado segundo o m~todo de totalizaç}o ou de pro-
porcionalidade (prorata) e garantido pelo direito comuni-
t`rio quando a aplicaç}o da legislaç}o nacional, in-
cluindo as cl`usulas de reduç}o, suspens}o ou supress}o,
se revele menos favor`vel que a aplicaç}o do referido
m~todo;

Considerando que, para proteger os trabalhadores mi-
grantes e os seus sobreviventes, contra uma aplicaç}o de-
masiado rigorosa das cl`usulas nacionais de reduç}o,
suspens}o ou supress}o, ~ necess`rio inserir disposiçùes
que condicionam estritamente a aplicaç}o dessas cl`usu-
las;

Considerando que, em mat~ria de prestaçùes por aciden-
tes de trabalho e doenças profissionais, importa, numa
preocupaç}o de assegurar uma protecç}o, regular a si-
tuaç}o das pessoas com residðncia ou estada num Es-
tado-membro que n}o o Estado competente;

Considerando que conv~m incluir os subsòdios por morte
nas prestaçùes por doença em esp~cie;

Considerando que, com a preocupaç}o de permitir a mo-
bilidade das pessoas nas melhores condiçùes, ~ necess`rio
assegurar uma coordenaç}o mais completa entre os regi-
mes de seguro e de assistðncia no desemprego de todos
os Estados-membros;

Considerando que, neste espòrito, para facilitar a procura
de emprego nos v`rios Estados-membros, h` nomeada-
mente que conceder ao trabalhador desempregado o be-
nefòcio, delimitado com precis}o, das prestaçùes de de-
semprego previstas pela legislaç}o do Estado-membro a
que esteve sujeito em último lugar;

Considerando que, a fim de evitar perdas injustificadas
de prestaçùes, convem prever regras de coordenaç}o es-
pecòficas para as prestaçùes de pr~-reforma;

Considerando que, a fim de evitar a cumulaç}o injustifi-
cada de prestaçùes, convem prever regras de prioridade
em caso de cumulaç}o de direitos a prestaçùes familiares
ao abrigo da legislaç}o do Estado competente e ao
abrigo da legislaç}o do paòs de residðncia dos membros
da famòlia;

Considerando que ~ necess`rio criar uma Comiss}o Ad-
ministrativa composta por um representante governa-
mental de cada um dos Estados-membros, encarregado,
nomeadamente, de tratar qualquer quest}o administra-
tiva ou de interpretaç}o resultante das disposiçùes do
presente regulamento e de promover a colaboraç}o entre
os Estados-membros;

Considerando que o desenvolvimento e a utilizaç}o de
serviços telem`ticos para o interc|mbio de informaçùes
revelou a necessidade da criaç}o de uma comiss}o t~c-
nica no |mbito da Comiss}o Administrativa para a Segu-
rança Social dos Trabalhadores Migrantes com compe-
tðncias especòficas nos domònios do tratamento da infor-
maç}o;

Considerando que a utilizaç}o dos serviços telem`ticos
para o interc|mbio de dados entre as instituiçùes requer
disposiçùes que garantam que os documentos trocados
por meios electrönicos sejam aceites da mesma forma
que os documentos em papel;

Considerando que esses interc|mbios s}o realizados no
respeito pelas disposiçùes comunit`rias em mat~ria de
protecç}o das pessoas singulares relativamente aos dados
de car`cter pessoal;

Considerando que ~ necess`rio prever disposiçùes espe-
ciais adaptadas {s caracteròsticas pröprias das legislaçùes
nacionais para facilitar a aplicaç}o das regras de coorde-
naç}o.

Considerando que, em conformidade com o apelo feito
no Conselho de Edimburgo de Dezembro de 1992, no
sentido da simplificaç}o e numa preocupaç}o de transpa-
rðncia e de legibilidade, ~ apropriado simplificar as re-
gras da coordenaç}o;

Considerando que conv~m substituir o Regulamento
(CEE) n.o 1408/71 do Conselho, de 14 de Junho de
1971 relativo { aplicaç}o dos regimes de segurança social
aos trabalhadores assalariados e suas famòlias que se des-
locam no interior da ComunidadeØ(Î);

Considerando que tal ~ conforme ao disposto no terceiro
par`grafo do artigo 3.oB do Tratado,

(Î)ÙJO L 149 de 5.7.1971, p. 2.
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ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

TäTULO PRIMEIRO

DISPOSIÇëES GERAIS

Artigo 1.o

\mbito de aplicaç}o pessoal

O presente regulamento aplica-se {s pessoas que est}o
ou foram sujeitas { legislaç}o de segurança social de um
ou mais Estados-membros, bem como aos membros da
sua famòlia e sobreviventes.

Artigo 2.o

\mbito de aplicaç}o material

1.ÚÙO presente regulamento aplica-se a todas as legisla-
çùes de segurança social que dizem respeito, nomeada-
mente, a:

a)Ùdoença;

b) maternidade;

c) invalidez;

d) velhice;

e) acidentes de trabalho e doenças profissionais;

f) sobrevivðncia;

g) morte;

h) desemprego;

i) pr~-reforma;

j) famòlia.

2.ÚÙO presente regulamento aplica-se aos regimes de
segurança social, gerais e especiais, contributivos e n}o
contributivos, assim como aos regimes relativos {s obri-
gaçùes de empregador ou do armador.

3.ÚÙTodavia, as disposiçùes do Tòtulo III n}o prejudi-
cam as disposiçùes da legislaç}o dos Estados-membros
relativas {s obrigaçùes do armador.

4.ÚÙO presente regulamento n}o ~ aplic`vel { assistðn-
cia social.

Artigo 3.o

Igualdade de tratamento

1.ÚÙAs pessoas que residem no territörio de um dos Es-
tados-membros e {s quais se aplicam as disposiçùes do
presente regulamento est}o sujeitas {s obrigaçùes e bene-
ficiam da legislaç}o de qualquer Estado-membro nas
mesmas condiçùes que os nacionais deste Estado, sem
prejuòzo das disposiçùes especiais constantes do presente
regulamento.

2.ÚÙO Estado-membro, cujas disposiçùes legislativas,
regulamentares ou administrativas atribuem efeitos jurò-

dicos { produç}o de certos factos ou eventualidades, de-
ver` ter em conta, na medida em que tal for necess`rio,
os referidos factos ou eventualidades ocorridos em qual-
quer outro Estado-membro, tal como se tivessem sido
produzidos no territörio nacional.

3.ÚÙA prestaç}o que ~ concedida ao abrigo da legisla-
ç}o de um Estado-membro ~ considerada, para efeitos
de aplicaç}o da legislaç}o de outro Estado-membro,
como uma prestaç}o concedida de acordo com a legisla-
ç}o deste último Estado-membro.

Artigo 4.o

Totalizaç}o dos peròodos

A instituiç}o competente de um Estado-membro cuja le-
gislaç}o faça depender do cumprimento de peròodos de
seguro, de emprego ou de residðncia, a aquisiç}o, manu-
tenç}o ou recuperaç}o do direito {s prestaçùes, dever`
ter em conta, na medida em que tal for necess`rio, os
peròodos de seguro, de emprego ou de residðncia cum-
pridos ao abrigo da legislaç}o de qualquer outro Estado-
-membro, como se se tratasse de peròodos cumpridos ao
abrigo da legislaç}o aplicada por aquela instituiç}o.

Artigo 5.o

Supress}o das cl`usulas de residðncia

A prestaç}o em dòvida de acordo com a legislaç}o de um
ou v`rios Estados-membros ou do presente regulamento,
n}o pode ser recusada ou sofrer qualquer reduç}o, mo-
dificaç}o, suspens}o, supress}o ou confisco, pelo facto
de o benefici`rio residir no territörio de um Estado-
-membro diferente daquele em que se encontra a institui-
ç}o devedora, sem prejuòzo de disposiçùes especiais
constantes do presente regulamento.

Artigo 6.o

Relaçùes entre o presente regulamento e outros
instrumentos de coordenaç}o

No que diz respeito ao seu |mbito de aplicaç}o, o pre-
sente regulamento vem substituir qualquer outra conven-
ç}o em mat~ria de segurança social.

Artigo 7.o

Definiçùes

Para efeitos de aplicaç}o do presente regulamento:

a) a express}o «actividade assalariada» designa uma ac-
tividade que ~ considerada como tal para efeitos de
aplicaç}o da legislaç}o de segurança social do Es-
tado-membro em cujo territörio ~ exercida esta acti-
vidade;
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b) a express}o «actividade n}o assalariada» designa uma
actividade que ~ considerada como tal para efeitos de
aplicaç}o da legislaç}o de segurança social do Es-
tado-membro em cujo territörio esta actividade ~
exercida;

c) a express}o «trabalhador sazonal» designa qualquer
pessoa que se desloca para o territörio de um Es-
tado-membro que n}o seja aquele onde reside a fim
de aò efectuar, por conta de uma empresa ou empre-
gador desse Estado, um trabalho de natureza sazonal
cuja duraç}o n}o pode exceder, em caso algum, oito
meses, desde que permaneça no territörio do referido
Estado durante o peròodo do seu trabalho; consi-
dera-se de natureza sazonal o trabalho que depende
do ritmo das estaçùes e que se repete automatica-
mente todos os anos;

d) a express}o «pessoa segurada» designa qualquer pes-
soa que satisfaz as condiçùes de acesso {s prestaçùes
e que s}o exigidas pela legislaç}o do Estado compe-
tente, de acordo com as disposiçùes do presente re-
gulamento;

e) a express}o «membro da famòlia» designa:

i) para efeitos de aplicaç}o do presente regulamento
{ excepç}o do Capòtulo I do Tòtulo III (doença e
maternidade):

qualquer pessoa que seja titular de direitos deriva-
dos e definida ou reconhecida como membro da
famòlia ou designada como membro do agregado
familiar pela legislaç}o nos termos da qual as
prestaçùes s}o concedidas;

ii)ÙPara efeitos de aplicaç}o do Capòtulo I, Tòtulo III
(doença e maternidade):

«membro da famòlia» designa qualquer pessoa que
seja titular de direitos derivados e seja definida ou
reconhecida como membro da famòlia ou desig-
nada como membro do agregado familiar pela le-
gislaç}o do Estado-membro em cujo territörio re-
side. Se esta pessoa n}o for reconhecida como tal
ao abrigo da legislaç}o da sua residðncia, esta ex-
press}o abranger` igualmente a pessoa que ~ defi-
nida ou reconhecida como membro da famòlia ou
designada como membro do agregado familiar
pela legislaç}o do Estado competente relativa-
mente ao titular do direito {s prestaçùes. Todavia,
se estas legislaçùes apenas considerarem como
membro da famòlia ou membro do agregado fa-
miliar uma pessoa que viva em comunh}o de ha-
bitaç}o com a pessoa segurada, esta condiç}o ser`
considerada como preenchida sempre que a pes-
soa em causa estiver principalmente a cargo do
referido trabalhador.

f) o termo «residðncia» designa o lugar onde uma pes-
soa reside habitualmente e onde se encontra igual-
mente o centro habitual dos seus interesses;

g) o termo «estada» significa a residðncia tempor`ria;

h) o termo «legislaç}o» designa em relaç}o a cada Es-
tado-membro, as leis, os regulamentos, as disposiçùes
estatut`rias e quaisquer outras medidas de execuç}o
respeitantes aos ramos de segurança social referidos
no n.o 1 do artigo 2.o;

Este termo inclui igualmente as disposiçùes conven-
cionadas que tenham sido objecto de uma decis}o
dos poderes públicos tornando-as obrigatörias ou
alargando o seu |mbito de aplicaç}o. O mesmo
termo integra ainda as convençùes de segurança so-
cial celebradas entre dois ou mais Estados ou entre
um ou mais Estados-membros e um ou mais Estados
que n}o façam parte da Uni}o Europeia;

i) a express}o «autoridade competente» designa, em re-
laç}o a cada Estado-membro, o ministro, os minis-
tros ou qualquer autoridade correspondente de que
dependem os regimes de segurança social relativa-
mente ao conjunto ou a uma determinada parte do
territörio do Estado em causa;

j) a express}o «Comiss}o Administrativa» designa a co-
miss}o referida no artigo 56.o;

k) o termo «Instituiç}o» designa, em relaç}o a cada Es-
tado-membro, o organismo ou a autoridade encarre-
gado da aplicaç}o da totalidade ou de parte da legis-
laç}o;

l) a express}o «Instituiç}o competente» designa:

i) a instituiç}o em que o interessado esteja inscrito
no momento do pedido das prestaçùes, ou

ii) a instituiç}o relativamente { qual o interessado
tem ou teria direito a prestaçùes se residisse ou se
o membro ou os membros da sua famòlia residis-
sem no territörio do Estado-membro em que se
situa essa instituiç}o,

ou

iii) a instituiç}o designada pela autoridade compe-
tente do Estado-membro em causa,

ou

iv)Ùse se tratar de um regime relativo {s obrigaçùes
do empregador que tenha por objecto as presta-
çùes referidas no n.o 1 do artigo 2.o, quer o em-
pregador ou o segurador subrogado quer na sua
falta, o organismo ou a autoridade designada
pela autoridade competente do Estado-membro
em causa;
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m)Ùas expressùes «instituiçùes do lugar de residðncia» e
«instituiçùes do lugar de estada» designam, respecti-
vamente, a instituiç}o com poderes para conceder as
prestaçùes no lugar onde o interessado reside e a ins-
tituiç}o com poderes para conceder as prestaçùes no
lugar de estada onde o interessado tem estada, nos
termos da legislaç}o aplicada pela referida instituiç}o
ou, se tal instituiç}o n}o existir, a instituiç}o desig-
nada pela autoridade competente do Estado-membro
em causa;

n) a express}o «Estado competente» designa o Estado-
-membro em cujo territörio se encontra a instituiç}o
competente;

o) a express}o «peròodo de seguro» designa os peròodos
de contribuiçùes, de emprego ou de actividade n}o
assalariada definidos ou considerados como peròodo
de seguro pela legislaç}o ao abrigo da qual forem
cumpridos, ou considerados como cumpridos, bem
como quaisquer peròodos equiparados na medida em
que sejam considerados por essa legislaç}o como
equivalentes a peròodos de seguro;

p) as expressùes «peròodo de emprego» ou «peròodo de
actividade n}o assalariada» designam os peròodos de-
finidos ou considerados como tais pela legislaç}o ao
abrigo da qual foram cumpridos, bem como quais-
quer peròodos equiparados na medida em que sejam
considerados por essa legislaç}o como equivalentes a
peròodos de emprego ou a peròodos de actividade
n}o assalariada;

q) a express}o «peròodos de residðncia» designa os pe-
ròodos definidos ou considerados como tais pela le-
gislaç}o ao abrigo da qual foram cumpridos ou s}o
considerados como cumpridos;

r) o termo «pens}o» abrange tanto as rendas como as
prestaçùes em capital que podem substituò-las, os pa-
gamentos efectuados a tòtulo de reembolso de contri-
buiçùes, assim como, sem prejuòzo do disposto no
Tòtulo III, os acr~scimo de revalorizaç}o ou subsò-
dios complementares;

s) a express}o «prestaçùes de pr~-reforma» designa:
qualquer tipo de prestaçùes pecuni`rias que n}o se-
jam uma prestaç}o antecipada de velhice, concedidas
a partir de uma determinada idade, a um trabalhador
no desemprego, at~ { idade em que o mesmo poder`
ter acesso { pens}o de velhice ou { pens}o de re-
forma antecipada sem reduç}o e cujo benefòcio n}o
dependa da condiç}o de se colocar { disposiç}o dos
serviços de emprego do Estado competente; uma
prestaç}o antecipada de velhice designa uma presta-
ç}o concedida antes da idade normal da pens}o e
que tanto pode continuar a ser concedida uma vez
que foi atingida aquela idade quer ser substituòda por
outra prestaç}o de velhice;

t) a express}o «subsòdio por morte» designa qualquer
montante pago de uma sö vez em caso de morte,
com excepç}o das prestaçùes em capital referidas na
alònea r).

TäTULO II

DETERMINAÇ]O DA LEGISLAÇ]O A QUE

UMA PESSOA EST@ SUJEITA

Artigo 8.o

Regras gerais

1.ÚÙAs pessoas a que se aplica o presente regulamento
apenas est}o sujeitas { legislaç}o de um Estado-membro.
Esta legislaç}o ~ determinada em conformidade com as
disposiçùes do presente tòtulo.

2.ÚÙPara efeitos do presente tòtulo, as pessoas que tðm
direito a uma prestaç}o que n}o seja a prestaç}o de inva-
lidez ou de velhice, por causa do exercòcio de uma activi-
dade assalariada ou n}o assalariada, s}o consideradas
como exercendo esta actividade.

3.ÚÙPara efeitos do presente tòtulo, o trabalho efec-
tuado a bordo de um navio com pavilh}o de um Estado-
-membro ~ considerado como um trabalho efectuado no
territörio desse Estado-membro.

4.ÚÙSem prejuòzo do disposto nos artigos 9.o a 13.o:

a) a pessoa que exerce uma actividade assalariada ou
n}o assalariada no territörio de um Estado-membro
est` sujeita { legislaç}o desse Estado;

b) os funcion`rios públicos e o pessoal equiparado est}o
sujeitos { legislaç}o do Estado-membro em cuja ad-
ministraç}o est}o integrados;

c) a pessoas chamada, uma ou mais vezes para o serviço
militar ou para o serviço civil de um Estado-membro
est` sujeita { legislaç}o deste Estado;

d)Ùqualquer outra pessoa para al~m das referidas nas alò-
neas a) a c), est` sujeita { legislaç}o do Estado-mem-
bro em cujo territörio reside sem prejuòzo de aplica-
ç}o de outras disposiçùes do presente regulamento
que lhe garantam prestaçùes ao abrigo da legislaç}o
de um ou v`rios outros Estados-membros.

Artigo 9.o

Regras especiais em caso de destacamento

1.ÚÙA pessoa que exerce uma actividade assalariada no
territörio de um Estado-membro e que v` efectuar no
territörio de outro Estado-membro um trabalho por
conta do seu empregador que emprega habitualmente
trabalhadores no territörio do primeiro Estado-membro,
permanece sujeita { legislaç}o deste Estado-membro, na
condiç}o da duraç}o previsòvel do referido trabalho n}o
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exceder 12 meses e de n}o ser enviada em substituiç}o
de uma outra pessoa que chegou ao termo do peròodo
do seu destacamento.

2.ÚÙA pessoa que exerça normalmente uma actividade
n}o assalariada no territörio de um Estado-membro e
que vai efectuar essa mesma actividade no territörio de
outro Estado-membro, permanece sujeita { legislaç}o do
primeiro Estado-membro, na condiç}o da duraç}o previ-
sòvel do referido trabalho n}o exceder 12 meses.

Artigo 10.o

Exercòcio de actividade no territörio de dois ou v`rios
Estados-membros

1.ÚÙA pessoa que exerça normalmente uma actividade
assalariada no territörio de dois ou mais Estados-mem-
bros est` sujeita:

a)Ù{ legislaç}o do Estado-membro em cujo territörio ela
reside, se exercer uma actividade substancial nesse
territörio;

b) { legislaç}o do Estado-membro em cujo territörio a
empresa ou o empregador que o emprega principal-
mente tem a sede ou domicòlio, se n}o exercer activi-
dades substanciais do Estado-membro em cujo terri-
törio reside.

2.ÚÙA pessoa que exerce normalmente uma actividade
n}o assalariada no territörio de dois ou mais Estados-
-membro est` sujeita:

a)Ù{ legislaç}o do Estado-membro em cujo territörio re-
side, se exercer uma actividade substancial nesse terri-
törio;

b) { legislaç}o do Estado-membro em cujo territörio se
encontra o centro de interesse das suas actividades, se
n}o exercer actividade substancial no territörio do Es-
tado-membro onde reside.

3.ÚÙA pessoa que exerce normalmente uma actividade
assalariada e uma actividade n}o assalariada no territörio
de diferentes Estados-membros est` sujeita { legislaç}o
do Estado-membro em cujo territörio exerce uma activi-
dade assalariada ou, se exercer uma tal actividade no ter-
ritörio de dois ou mais Estados-membros, { legislaç}o
determinada de acordo com o n.o 1.

4.ÚÙUma pessoa, que exerça uma actividade como fun-
cion`rio público ou pessoal equiparado sujeita a um re-
gime especial para funcion`rios públicos de um Estado-
-membro e que exerça simultaneamente uma actividade
assalariada e/ou n}o assalariada no territörio de um ou
mais Estados-membros, est` sujeita { legislaç}o do Es-

tado-membro no qual esteja segurada na sua qualidade
de funcion`rio ou de pessoal equiparado.

5.ÚÙA pessoa referida nos números anterios ~ tratada,
para efeitos de aplicaç}o da legislaç}o determinada de
acordo com as presentes disposiçùes, como se exercesse
o conjunto das suas actividades assalariadas ou n}o assa-
lariadas no territörio do Estado-membro em causa.

Artigo 11.o

Regras relativas ao seguro volunt`rio ou ao seguro
facultativo continuado

1.ÚÙOs artigos 8.o a 10.o n}o s}o aplic`veis em mat~ria
de seguro volunt`rio ou facultativo continuado, salvo se,
em relaç}o a um dos ramos referidos no n.o 1 do artigo
2.o, houver num Estado-membro unicamente um regime
de seguro volunt`rio.

2.ÚÙTodavia, em mat~ria de invalidez, velhice e morte
(pensùes), o interessado pode beneficiar do seguro vo-
lunt`rio ou facultativo continuado de um Estado-mem-
bro, ainda que esteja obrigatoriamente sujeito { legisla-
ç}o de outro Estado-membro, na medida em que esta
cumulaç}o seja admitida explòcita ou implicitamente nos
termos da legislaç}o do primeiro Estado-membro.

Artigo 12.o

Regras especiais relativas ao pessoal em serviço nas mis-
sùes diplom`ticas e nos postos consulares, assim como aos

agentes auxiliares das Comunidades Europeias

1.ÚÙO disposto na alònea a) do n.o 4 do artigo 8.o

aplica-se aos membros do pessoal em serviço nas missùes
diplom`ticas ou postos consulares e aos trabalhadores
dom~sticos ao serviço pessoal de agentes dessas missùes
ou postos.

2.ÚÙTodavia, as pessoas referidas no n.o 1 que sejam na-
cionais do Estado-membro acreditante ou do Estado-
-membro que os envia podem optar pela aplicaç}o da le-
gislaç}o deste Estado. Este direito de opç}o pode ser no-
vamente exercido no final de cada ano civil e n}o possui
efeito retroactivo.

3.ÚÙOs agentes auxiliares das Comunidades Europeias
podem optar entre a aplicaç}o da legislaç}o do Estado-
-membro em cujo territörio est}o empregados e a aplica-
ç}o da legislaç}o do Estado-membro a que estiveram su-
jeitos em último lugar ou do Estado-membro de que s}o
nacionais, no que diz respeito a disposiçùes que n}o se-
jam as relativas aos abonos de famòlia cuja concess}o
ser` regulada pelo regime aplic`vel {queles agentes. Este
direito de opç}o, que sö pode ser exercido uma vez, pro-
duz efeitos a partir da data de entrada ao serviço.
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Artigo 13.o

Excepçùes ao disposto nos artigos 8.o a 12.o

1.ÚÙDois ou mais Estados-membros, as autoridades
competentes desses Estados ou os organismos designados
por essas autoridades podem estabelecer, de comum
acordo, excepçùes ao disposto nos artigos 8.o a 12.o, no
interesse de determinadas categorias de pessoas ou de
certas pessoas.

2.ÚÙO titular de uma pens}o ou de uma renda devida
ao abrigo da legislaç}o de um Estado-membro ou de
pensùes ou de rendas devidas ao abrigo das legislaçùes
de v`rios Estados-membros que resida no territörio de
um outro Estado-membro, pode ser dispensado, a seu
pedido, da aplicaç}o da legislaç}o deste último Estado,
desde que n}o esteja sujeito a esta legislaç}o em raz}o
do exercòcio de uma actividade assalariada ou n}o assa-
lariada.

TäTULO III

DISPOSIÇëES ESPECIAIS RELATIVAS [S DIFERENTES

CATEGORIAS DE PRESTAÇëES

CAPäTULO 1

DOENÇA E MATERNIDADE

Artigo 14.o

Residðncia num Estado-membro que n}o seja o
Estado competente

A pessoa segurada por risco de doença ou de materni-
dade ou os membros da sua famòlia, que residam no ter-
ritörio de um Estado-membro que n}o seja o Estado
competente, beneficiam no Estado de residðncia de pres-
taçùes em esp~cie que incluem os subsòdios por morte
concedidos, por conta da instituiç}o competente, pela
instituiç}o do lugar de residðncia, de acordo com as dis-
posiçùes da legislaç}o aplicada por esta instituiç}o, como
se fossem segurados de acordo com esta legislaç}o. Be-
neficiam ainda no Estado de residðncia das prestaçùes
pecuni`rias concedidas pela instituiç}o competente nos
termos das disposiçùes da legislaç}o aplicada por esta
instituiç}o.

Artigo 15.o

Estada no territörio do Estado competente e residðncia
num Estado-membro que n}o seja o Estado competente

As pessoas referidas no artigo 14.o poder}o igualmente
obter as prestaçùes no territörio do Estado competente.
Estas prestaçùes ser}o concedidas pela instituiç}o com-
petente e a seu cargo, de acordo com as disposiçùes da
legislaç}o deste Estado, como se o interessado aò resi-
disse.

Artigo 16.o

Estada fora do territörio do Estado competente —
Regras gerais

Sem prejuòzo de disposiçùes mais favor`veis do artigo
17.o, a pessoa segurada por risco de doença ou de mater-
nidade e os membros da sua famòlia em estada num Es-
tado-membro que n}o seja o Estado competente benefi-
ciam das prestaçùes em esp~cie, incluindo os subsòdios
por morte urgentes concedidos, por conta da instituiç}o
competente, pela instituiç}o do lugar de estada, de
acordo com as disposiçùes da legislaç}o por ela aplicada,
como se fossem segurados de acordo com esta legislaç}o.
Estas pessoas beneficiam das prestaçùes pecuni`rias con-
cedidas pela instituiç}o competente de acordo com as
disposiçùes da legislaç}o por ela aplicada.

Artigo 17.o

Estada fora do territörio do Estado competente —
Regras especiais

1.ÚÙA pessoa que exerce uma actividade assalariada ou
n}o assalariada num Estado-membro que n}o seja o Es-
tado competente, assim como o seu cønjuge e filhos a
cargo que a acompanham, beneficiam das disposiçùes do
artigo 14.o como se residissem no territörio do Estado
onde a actividade assalariada ou n}o assalariada ~ exer-
cida ou de pavilh}o do navio, a bordo do qual o traba-
lhador exerce a sua actividade assalariada ou n}o assala-
riada.

2.ÚÙA pessoa em estada num Estado-membro que n}o
seja o Estado competente para aò prosseguir estudos ou
uma formaç}o profissional que conduza a uma qualifica-
ç}o oficialmente reconhecida pelas autoridades de um
Estado-membro, assim como o respectivo cønjuge e fi-
lhos a cargo que o acompanham durante a estada, bene-
ficiam das disposiçùes do artigo 14.o durante a estada no
territörio do Estado-membro onde esta pessoa prossegue
os seus estudos ou a sua formaç}o como se residissem no
territörio deste último Estado-membro.

3.ÚÙA pessoa que ~ abrangida pelas disposiçùes do ar-
tigo 50.o, assim como o seu cønguge e filhos a cargo que
o acompanham, beneficiam das disposiçùes do artigo
14.o como se residissem no territörio do Estado-membro
de procura de emprego.

4.ÚÙA pessoa que, antes de se tornar titular de uma
pens}o, beneficiava das possibilidades previstas pelos ar-
tigos 14.o e 15.o assim como os membros da sua famòlia
conservam este direitos apös a reforma.

Artigo 18.o

Autorizaç}o para receber cuidados apropriados
fora do Estado competente

A pessoa que esteja autorizada pela instituiç}o compe-
tente a deslocar-se ao territörio de outro Estado-membro
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para aò receber cuidados apropriados ao seu estado, be-
neficia das prestaçùes em esp~cie concedidas, por conta
da instituiç}o competente, pela instituiç}o do lugar de
estada, de acordo com as disposiçùes da legislaç}o por
ela aplicada, como se fosse segurada de acordo com esta
legislaç}o. A autorizaç}o dever` ser concedida sempre
que os cuidados em causa figurem entre as prestaçùes
previstas pela legislaç}o do Estado-Membro competente
ou no territörio do qual reside o interessado e se estes
cuidados n}o puderem, tendo em conta o seu estado ac-
tual de saúde e a evoluç}o prov`vel da doença, ser-lhe
dispensados no prazo necess`rio.

Artigo 19.o

C`lculo das prestaçùes pecuni`rias

1.ÚÙA instituiç}o competente de um Estado-membro,
cuja legislaç}o preveja que o c`lculo das prestaçùes pe-
cuni`rias tem por base um rendimento m~dio ou uma
base de contribuiç}o m~dia, determina esse rendimento
m~dio ou essa base de contribuiç}o m~dia exclusiva-
mente em funç}o dos rendimentos verificados ou das ba-
ses de contribuiç}o aplicadas durante os peròodos cum-
pridos ao abrigo da referida legislaç}o.

2.ÚÙA instituiç}o competente de um Estado-membro
cuja legislaç}o preveja que o c`lculo das prestaçùes pe-
cuni`rias tem por base um rendimento fixo, toma exclu-
sivamente em consideraç}o o rendimento fixo ou, se ne-
cess`rio, a media dos rendimentos fixos correspondentes
aos peròodos cumpridos ao abrigo da referida legislaç}o.

Artigo 20.o

Titular de pens}o — Prestaçùes em esp~cie

1.ÚÙO titular de uma ou mais pensùes e os membros da
sua famòlia beneficiam no Estado de residðncia de presta-
çùes em esp~cie incluindo os subsòdios por morte conce-
didos, por conta de todos os Estados que pagam uma
pens}o, pela instituiç}o do lugar de residðncia, de
acordo com as disposiçùes da legislaç}o por ela aplicada,
como se se tratasse de um titular de uma ou de mais
pens}o/ùes devida/as nos termos desta última legislaç}o.

2.ÚÙO custo das prestaçùes dever` ser repartido entre
os Estados-membros que pagam uma pens}o, proporcio-
nalmente aos peròodos cumpridos em cada um desses Es-
tados-membros e na medida em que o interessado teria
direito a essas prestaçùes de acordo com a legislaç}o de
cada Estado-membro em causa se residisse no seu terri-
törio.

3.ÚÙSempre que os outros pensionistas segurados no Es-
tado de residðncia estiverem sujeitos a contribuiçùes, o
titular de pens}o tamb~m a elas est` sujeito. O produto
destas contribuiçùes ser` repartido entre os Estados que
paguem uma pens}o, proporcionalmente aos peròodos
cumpridos em cada um desses Estados-membros.

4.ÚÙDois ou mais Estados-membros, ou as autoridades
competentes desses Estados, poder}o prever outros mo-
dos de reembolso ou renunciar a qualquer tipo de reem-
bolso entre as instituiçùes que dependam da sua compe-
tðncia.

Artigo 21.o

Titular de pens}o e membros da sua famòlia —
prestaçùes pecuni`rias

O titular ou requerente de uma pens}o e os membros da
sua famòlia beneficiam das prestaçùes pecuni`rias de
acordo com as disposiçùes do capòtulo relativo { invali-
dez.

Artigo 22.o

Requerente de pens}o e membros da sua famòlia

Os artigos 20.o e 21.o s}o aplic`veis por analogia { pessoa
que, durante a instruç}o de um pedido de pens}o, deixe
de ter direito {s prestaçùes de doença incluindo os subsò-
dios por morte de acordo com a legislaç}o do Estado-
-membro competente em último lugar.

Artigo 23.o

Direito {s prestaçùes existentes no Estado de residðncia

Sempre que os membros da famòlia residirem no territö-
rio de um Estado-membro cuja legislaç}o determine que
o direito {s prestaçùes em esp~cie, incluindo os subsòdios
por morte n}o est` subordinado {s condiçùes de seguro
ou de emprego, as prestaçùes em esp~cie que lhe s}o pa-
gas s}o considerads como sendo-o por conta da institui-
ç}o que aplica a legislaç}o de acordo com o qual a pes-
soa ~ segurada, excepto no caso de o cønjuge ou de a
pessoa que tem a seu cargo os filhos exercer uma activi-
dade assalariada ou n}o assalariada no territörio do refe-
rido Estado-membro.

Artigo 24.o

Prestaçùes em esp~cie de grande import|ncia

1.ÚÙA pessoa a quem tenha sido reconhecido, para si
pröpria ou para um membro da sua famòlia, o direito a
uma prötese, a uma grande aparelhagem ou a outras
prestaçùes em esp~cie de grande import|ncia, pela insti-
tuiç}o de um Estado-membro, antes de ser considerada
segurada de acordo com a legislaç}o aplic`vel pela insti-
tuiç}o de um outro Estado-membro, beneficia dessas
prestaçùes a cargo da primeira instituiç}o, ainda que lhe
sejam concedidas quando a referida pessoa j` ~ conside-
rada segurada de acordo com a legislaç}o aplic`vel pela
segunda instituiç}o.

2.ÚÙA Comiss}o Administrativa estabelece a lista das
prestaçùes {s quais se aplica o disposto no n.o 1.
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Artigo 25.o

Totalizaç}o dos peròodos para os trabalhadores sazonais

O disposto no artigo 4.o ~ aplic`vel ao trabalhador sazo-
nal, mesmo se se tratar de peròodos anteriores a uma in-
terrupç}o de seguro que tenha ultrapassado o peròodo
permitido pela legislaç}o do Estado competente, desde
que o interessado n}o tenha deixado de estar segurado
durante um peròodo superior a quatro meses.

Artigo 26.o

Reembolso entre instituiçùes

1.ÚÙAs prestaçùes em esp~cie, incluindo os subsòdios por
morte concedidos pela instituiç}o de um Estado-membro
por conta da instituiç}o de um outro Estado-membro ao
abrigo das disposiçùes do presente capòtulo, d}o lugar a
um reembolso integral, determinado e efectuado de
acordo com as modalidades previstas pelo regulamento
de execuç}o referido no artigo 71.o, mediante justifica-
ç}o das despesas efectivas.

2.ÚÙDois ou mais Estados-membros, ou as autoridades
competentes destes Estados, poder}o prever outras mo-
dalidades de reembolso ou renunciar a qualquer tipo de
reembolso entre as instituiçùes que dependam da sua
competðncia.

CAPäTULO 2

INVALIDEZ

Artigo 27.o

Disposiç}o geral

As pessoas que estiverem sujeitas {s legislaçùes de dois
ou mais Estados-membros beneficiam das prestaçùes de-
finidas nos termos do disposto no Capòtulo 3, que s}o
aplic`veis por analogia.

Artigo 28.o

Consideraç}o por um Estado-membro dos peròodos de
indemnizaç}o da incapacidade de trabalho por outro

Estado-membro

A instituiç}o competente de um Estado-membro cuja le-
gislaç}o faça depender a concess}o das prestaçùes de in-
validez da condiç}o de, durante um peròodo determi-
nado, o interessado ter beneficiado de prestaçùes pecu-
ni`rias de doença ou ter sido considerado incapaz de
trabalhar, dever` considerar qualquer peròodo durante o
qual o interessado tenha beneficiado, de acordo com a

legislaç}o de outro Estado-membro, por motivo de inca-
pacidade de trabalho, de prestaçùes pecuni`rias de
doença ou de conservaç}o do seu rendimento ou de
prestaçùes de invalidez, como se se tratase de um pe-
riödo durante o qual as prestaçùes pecuni`rias de doença
lhe foram pagas nos termos da legislaç}o por ela apli-
cada ou durante o qual foi considerado incapaz de tra-
balhar nos termos da referida legislaç}o.

Artigo 29.o

Agravamento do grau de invalidez

Em caso de agravamento da invalidez subjacente {s pres-
taçùes de que beneficia uma pessoa de acordo com as
legislaçùes de dois ou mais Estados-membros, as presta-
çùes ser-lhe-}o concedidas tendo em conta o agrava-
mento, em conformidade com o disposto no presente ca-
pòtulo.

Artigo 30.o

Determinaç}o da instituiç}o devedora no caso de
voltarem a ser concedidas prestaçùes de invalidez

1.ÚÙSe, apös a suspens}o das prestaçùes, estas voltarem
a ser concedidas, tal concess}o ser` assegurada pela ins-
tituiç}o ou pelas instituiçùes devedoras das prestaçùes no
momento da suspens}o, sem prejuòzo do disposto no ar-
tigo 31.o

2.ÚÙSe, apös supress}o das prestaçùes, o estado do inte-
ressado vier a justificar a concess}o de novas prestaçùes,
as mesmas s}o concedidas de acordo com o disposto no
presente capòtulo.

Artigo 31.o

Convers}o das prestaçùes de invalidez em prestaçùes de
velhice

1.ÚÙAs prestaçùes de invalidez ser}o convertidas, se for
caso disso, em prestaçùes de velhice nas condiçùes pre-
vistas pela legislaç}o ou pelas legislaçùes nos termos da
qual ou das quais foram concedidas e em conformidade
com o disposto no Capòtulo 3.

2.ÚÙQualquer instituiç}o devedora de prestaçùes de in-
validez nos termos da legislaç}o de um Estado-membro
continua a conceder ao benefici`rio de prestaçùes de in-
validez que tiver direito a prestaçùes de velhice nos ter-
mos da legislaç}o de um ou de mais Estados-membros
em conformidade com o disposto no artigo 32.o, as pres-
taçùes de invalidez a que aquele benefici`rio tem direito
nos termos da legislaç}o aplicada por aquela instituiç}o
at~ ao momento em que o disposto no n.o 1 se torne
aplic`vel em relaç}o a essa instituiç}o ou, ent}o, en-
quanto o interessado preencher as condiçùes necess`rias
para poder beneficiar das referidas prestaçùes.
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CAPäTULO 3

PENSëES DE VELHICE E DE SOBREVIVâNCIA

Artigo 32.o

Disposiçùes gerais relativas { liquidaç}o das prestaçùes
sempre que uma pessoa tenha estado sujeita { legislaç}o

de dois ou mais Estados-membros

1.ÚÙTodas as instituiçùes competentes dever}o proceder
{ liquidaç}o das prestaçùes em relaç}o a todas as legisla-
çùes em causa, desde que tenha sido apresentado um pe-
dido de liquidaç}o. Estas regra n}o se aplica se o interes-
sado requerer expressamente o diferimento da liquidaç}o
das prestaçùes de velhice que seriam devidas por força da
legislaç}o de um ou mais Estados-membros ou se n}o
reunir simultaneamente as condiçùes exigidas por todas
as legislaçùes dos Estados-membros {s quais tenha es-
tado sujeito, tendo em conta a totalizaç}o dos peròodos
de seguro ou de residðncia.

2.ÚÙSe o interessado n}o reunir, num momento deter-
minado, as condiçùes exigidas por todas as legislaçùes
dos Estados-membros, as instituiçùes que aplicam uma
legislaç}o cujas condiçùes se encontram preenchidas, de-
ver}o tomar em consideraç}o, para efeitos do c`lculo
nos termos da alònea a) do n.o 1 ou n.o 2 do artigo 34.o,
os peròodos cumpridos nos termos das legislaçùes cujas
condiçùes n}o se encontram preenchidas unicamente se
tal der lugar a um montante de prestaç}o mais elevado.

3.ÚÙAs disposiçùes do presente número s}o aplic`veis
por analogia sempre que o interessado tenha expressa-
mente solicitado uma liquidaç}o diferida das prestaçùes
de velhice.

4.ÚÙUm novo c`lculo dever` ser efectuado automatica-
mente { medida que as condiçùes exigidas pelas outras
legislaçùes sejam preenchidas e sempre que uma pessoa
requeira a liquidaç}o de uma prestaç}o de velhice dife-
rida de acordo com o estabelecido no n.o 1.

5.ÚÙOs aumentos ou complementos de pens}o por fi-
lhos e as pensùes por örf}os s}o concedidas de acordo
com o disposto no presente capòtulo.

Artigo 33.o

Consideraç}o dos peròodos de seguro ou de residðncia
para efeitos de aquisiç}o, manutenç}o ou recuperaç}o do

direito a prestaçùes

1.ÚÙA instituiç}o competente de um Estado-membro
dever` considerar todos os peròodos de seguro e/ou de
residðncia, cumpridos ao abrigo da legislaç}o de qual-
quer outro Estado-membro, seja no |mbito de um re-
gime geral ou de um regime especial.

2.ÚÙPara a concess}o das prestaçùes de um regime es-
pecial, se a legislaç}o aplic`vel o exigir, os peròodos
compridos nos outros Estados-membros apenas ser}o
considerados se forem cumpridos ao abrigo de um re-

gime correspondente ou, na sua falta, na mesma profis-
s}o ou, se for caso disso, no mesmo emprego.

3.ÚÙSe a pessoa segurada n}o satisfizer as condiçùes
exigidas para beneficiar das prestaçùes de um regime es-
pecial, os peròodos ser}o considerados, no Estado em
causa, para a concess}o das prestaçùes do regime geral
ou, na sua falta, do regime aplic`vel aos oper`rios ou aos
empregados, conforme o caso.

4.ÚÙOs peròodos que deram lugar a prestaçùes de um
regime especial de um Estado-membro ser}o considera-
dos tamb~m para a concess}o de prestaçùes do regime
geral ou, na sua falta, do regime aplic`vel aos oper`rios
ou aos empregados, conforme o caso.

Artigo 34.o

Liquidaç}o das prestaçùes

1.ÚÙSe as condiçùes exigidas pela legislaç}o de um Es-
tado-membro para ter direito {s prestaçùes apenas forem
satisfeitas mediante recurso { totalizaç}o dos peròodos, a
instituiç}o competente dever` calcular o montante da
prestaç}o que ser` devida:

a)Ùpor um lado, de acordo com as únicas disposiçùes da
legislaç}o por ela aplicada (pens}o nacional);

b) por outro lado, de acordo com o disposto no n.o 2
(pens}o proporcional).

2.ÚÙSe as condiçùes exigidas pela legislaç}o de um Es-
tado-membro para ter direito {s prestaçùes apenas forem
satisfeitas atrav~s da totalizaç}o dos peròodos:

a)Ùa instituiç}o competente calcula o montante teörico
da prestaç}o que o interessado poderia pretender se
todos os peròodos de seguro e/ou de residðncia cum-
pridos ao abrigo das legislaçùes dos outros Estados-
-membros, tivessem sido cumpridos de acordo com a
legislaç}o por ela aplicada { data da liquidaç}o da
prestaç}o. Se, nos termos desta legislaç}o, o montante
da prestaç}o n}o depender da duraç}o dos peròodos
cumpridos, considera-se este montante como um
montante teörico.

b) Em seguida, a instituiç}o competente determinar` o
montante efectivo da prestaç}o (prorata) aplicando ao
montante teörico, a relaç}o entre a duraç}o dos úni-
cos peròodos cumpridos antes da ocorrðncia do risco
ao abrigo da legislaç}o por ela aplicada { duraç}o to-
tal dos peròodos cumpridos, antes da ocorrðncia do
risco, ao abrigo das legislaçùes de todos os Estados-
-membros em causa.

3.ÚÙAo montante calculado de acordo com os n.os 1 e 2
supra referidos, a instituiç}o competente dever` aplicar,
se tal for necess`rio, o conjunto das cl`usulas de redu-
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ç}o, de suspens}o ou de supress}o previstas pela legisla-
ç}o nos termos da qual a prestaç}o ~ devida, com os li-
mites previstos pelo disposto no presente capòtulo nos ar-
tigos 35.o a 37.o.

4.ÚÙA pessoa segurada tem direito, por parte da institui-
ç}o competente de cada paòs, ao montante mais elevado
tendo em conta o montante devido de acordo com o di-
reito nacional e aquele que seria pago nos termos do di-
reito comunit`rio.

Artigo 35.o

Cl`usulas de reduç}o, suspens}o ou supress}o aplic`veis
{s prestaçùes de invalidez, de velhice ou de sobrevivðncia
por força das legislaçùes dos Estados-membros (cl`usulas

anti-cúmulo) — Disposiçùes gerais

1.ÚÙSem prejuòzo de disposiç}o diferente no presente
capòtulo, as cl`usulas de reduç}o, suspens}o ou supres-
s}o, previstas pela legislaç}o de um Estado-membro em
caso de cumulaç}o de uma prestaç}o com outras presta-
çùes de segurança social que se reportem ao mesmo pe-
ròodo de seguro obrigatörio ou com outros rendimentos
de qualquer natureza, s}o oponòveis ao benefici`rio,
ainda que se trate de prestaçùes adquiridas nos termos
da legislaç}o de um outro Estado-membro ou de rendi-
mentos obtidos no territörio de um outro Estado-mem-
bro.

2.ÚÙAs cl`usulas anti-cúmulo previstas pela legislaç}o
de um Estado-membro sempre que o benefici`rio das
prestaçùes de invalidez ou de prestaçùes antecipadas de
velhice exerça uma actividade assalariada ou n}o assala-
riada s}o-lhe oponòveis ainda que exerça a sua actividade
no territörio de um outro Estado-membro.

3.ÚÙQualquer cumulaç}o de prestaçùes de invalidez, de
velhice e de sobrevivðncia, calculadas ou concedidas com
base em peròodos de seguro e/ou de residðncia, cumpri-
dos por uma mesma pessoa, s}o considerados como cu-
mulaçùes de prestaçùes da mesma natureza.

4.ÚÙAs cumulaçùes de prestaçùes que n}o possam ser
consideradas da mesma natureza na acepç}o do n.o 3,
ser}o consideradas como cumulaçùes de prestaçùes de
natureza diferente.

5.ÚÙA instituiç}o competente apenas dever` considerar
as prestaçùes ou os rendimentos auferidos no estrangeiro
se a legislaç}o que por ela ~ aplicada o estabelecer de
forma explòcita.

6.ÚÙA instituiç}o competente dever` considerar o mon-
tante das prestaçùes a serem pagas por um Estado-mem-
bro antes da deduç}o do imposto, das contribuiçùes de
segurança social e de quaisquer outros descontos indivi-
duais.

7.ÚÙA instituiç}o competente n}o dever` considerar o
montante das prestaçùes adquiridas por força da legisla-

ç}o de outro Estado-membro com base num seguro vo-
lunt`rio ou facultativo continuado.

8.ÚÙSe apenas um Estado-membro aplicar cl`usulas
anti-cúmulo pelo facto de o interessado beneficiar de
prestaçùes da mesma natureza ou de natureza diferente
por força da legislaç}o de outros Estados-membros ou
de rendimentos adquiridos no territörio de outros Esta-
dos-membros, a prestaç}o devida sö pode ser reduzida
at~ ao limite do montante total das prestaçùes devidas
nos termos da legislaç}o dos outros Estados-membros ou
de rendimentos adquiridos no seu territörio.

Artigo 36.o

Cumulaç}o das prestaçùes da mesma natureza, devidas de
acordo com a legislaç}o de dois ou mais Estados-mem-

bros — Disposiçùes especiais

1.ÚÙAs cl`usulas anti-cúmulo previstas pela legislaç}o
de um Estado-membro n}o s}o aplic`veis a uma presta-
ç}o cujo c`lculo tenha sido efetuado de acordo com o
n.o 2 do artigo 34.o (prorata).

2.ÚÙA prestaç}o calculada de acordo com o estabele-
cido na alònea a) do n.o 1 do artigo 34.o — prestaç}o
nacional — poder` sofrer reduç}o, suspens}o ou supres-
s}o ao abrigo das cl`usulas anti-cúmulo, previstas pela
legislaç}o de um Estado-membro, apenas se se tratar:

a)Ùde uma prestaç}o cujo montante n}o dependa da du-
raç}o dos peròodos de seguro ou de residðncia,

ou

b) de uma prestaç}o cujo montante seja determinado
com base num peròodo fictòcio considerado como
ocorrido entre a realizaç}o do risco e uma data pos-
terior, em caso de cumulaç}o com:

i) uma prestaç}o da mesma natureza, salvo se dois
ou mais Estados-membros tiverem celebrado um
acordo para evitar que o mesmo peròodo fictòcio
seja tomado em consideraç}o duas ou mais vezes.

ou

ii)Ùuma prestaç}o cujo montante n}o dependa dos pe-
ròodos de seguro ou de residðncia

Artigo 37.o

Cumulaç}o de uma ou v`rias prestaçùes nacionais com
uma ou v`rias prestaçùes de natureza diferente ou com
outro tipo de rendimentos, quando est}o implicados dois

ou mais Estados-membros — Disposiçùes especiais

1.ÚÙSe o benefòcio de prestaçùes de natureza diferente
ou de outros rendimentos implicar a aplicaç}o de cl`usu-
las anti-cúmulo relativamente a:
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a)Ùduas ou mais prestaçùes calculadas de acordo com a
legislaç}o nacional, as instituiçùes competentes deve-
r}o dividir os montantes que n}o sejam pagos, por
aplicaç}o rigorosa das cl`usulas anti-cúmulo, pelo nú-
mero de prestaçùes sujeitas {s referidas cl`usulas;

b) duas ou mais prestaçùes calculadas de acordo com o
m~todo proporcional, as instituiçùes competentes de-
ver}o considerar a prestaç}o ou prestaçùes dos outros
Estados-membros ou os outros rendimentos e todos
os elementos previstos para a aplicaç}o das cl`usulas
anti-cúmulo proporcionalmente { relaç}o entre os pe-
ròodos de seguro e/ou de residðncia, estabelecida pelo
c`lculo referido na alònea b) do n.o 2 do artigo 34.o

(prorata) das referidas prestaçùes;

c) uma ou v`rias prestaçùes calculadas de acordo com a
legislaç}o nacional e uma ou v`rias prestaçùes pro-
porcionais, as instituiçùes competentes dever}o aplicar
as cl`usulas anti-cúmulo:

i) em conformidade com a alònea a) no que diz res-
peito {s prestaçùes nacionais;

ii)Ùem conformidade com a alònea b), no que diz res-
peito {s prestaçùes proporcionais.

2.ÚÙA instituiç}o competente n}o dever` aplicar a divi-
s}o prevista para as prestaçùes nacionais se a legislaç}o
por ela aplicada estabelecer que sejam consideradas as
prestaçùes de natureza diferente e/ou os outros rendi-
mentos, assim como todos os outros elementos de c`l-
culo para uma fracç}o do seu montante determinado em
funç}o da relaç}o entre os peròodos de seguro referidos
na alònea b) do n.o 2 do artigo 34.o.

3.ÚÙO conjunto das disposiçùes atr`s mencionadas
aplica-se por analogia sempre que a legislaç}o de um ou
mais Estados-membros previr que uma prestaç}o n}o
pode ser concedida quando uma pessoa beneficiar de
uma prestaç}o de natureza diferente nos termos da legis-
laç}o de outro Estado-membro ou de outros rendimen-
tos.

Artigo 38.o

Disposiçùes complementares para o c`lculo das prestaçùes

1.ÚÙPara o c`lculo do montante teörico e do montante
proporcional previstos no n.o 2 do artigo 34.o, s}o aplic`-
veis as seguintes regras:

a)Ùa instituiç}o competente tomar` em consideraç}o a
duraç}o m`xima exigida pela legislaç}o que por ela ~
aplicada, se a duraç}o total dos peròodos de seguro
e/ou de residðncia cumpridos antes da ocorrðncia do
risco ao abrigo das legislaçùes de todos os Estados-
-membros em causa for superior { referida duraç}o
m`xima. Esta disposiç}o n}o aplica-se {s prestaçùes

cujo montante n}o ~ determinado em funç}o da du-
raç}o dos peròodos de seguro;

b) a instituiç}o competente dever` considerar os peròo-
dos que se sobrepùem de acordo com as modalidades
estabelecidas no regulamento de execuç}o referido no
artigo 71.o;

c) se a legislaç}o de um Estado-membro determinar que
o c`lculo das prestaçùes tem por base rendimentos,
contribuiçùes, acr~scimos ou montantes m~dios, pro-
porcionais, fixos ou fictòcios, a instituiç}o compe-
tente:

i) determinar` a base de c`lculo, m~dia ou propor-
cional, das prestaçùes com base apenas nos peròo-
dos de seguro cumpridos nos termos da legislaç}o
por ela aplicada.

ii)Ùutiliza, para efeitos de determinaç}o do montante
a calcular nos termos dos peròodos de seguro ou
de residðncia, cumpridos de acordo com a legisla-
ç}o dos outros Estados-membros, os mesmos ele-
mentos m~dios, proporcionais fixos ou fictòcios,
determinados ou constatados em relaç}o aos pe-
ròodos de seguro cumpridos em conformidade com
a legislaç}o por ela aplicada.

2.ÚÙO montante teörico de uma prestaç}o calculada
com base nos elementos indicados no número anterior
dever` ser devidamente revalorizada e aumentada como
se o interessado tivesse continuado a exercer nas mesmas
condiçùes a sua actividade no Estado-membro em causa.

Artigo 39.o

Atribuiç}o de um complemento quando a soma das pres-
taçùes devidas a tòtulo das legislaçùes dos v`rios Estados-
-membros n}o atinge o mònimo previsto pela legislaç}o

do Estado de residðncia do benefici`rio

O benefici`rio das prestaçùes abrangido pelas disposiçùes
do presente capòtulo n}o poder` receber um montante de
prestaçùes inferior ao da prestaç}o mònima estabelecida,
em relaç}o a um peròodo de seguro ou de residðncia
igual { soma dos peròodos considerados para efeitos de
liquidaç}o ao abrigo das disposiçùes desse capòtulo por
força da legislaç}o do Estado onde reside e nos termos
da qual uma prestaç}o lhe ~ devida.

A instituiç}o competente desse Estado concede-lhe, du-
rante o peròodo correspondente { sua residðncia no terri-
törio deste Estado, um complemento igual { diferença
existente entre a soma das prestaçùes devidas nos termos
do presente capòtulo e o montante da prestaç}o mònima.
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Artigo 40.o

Revalorizaç}o e novo c`lculo das prestaçùes

1.ÚÙSe, em consequðncia do aumento do custo de vida,
da variaç}o do nòvel de rendimentos ou de outras causas
de adaptaç}o, as prestaçùes dos Estados em causa forem
modificadas numa percentagem ou montante determi-
nado, esta percentagem ou montante dever` ser aplicado
directamente {s prestaçùes estabelecidas em conformi-
dade com o artigo 34.o, sem que se deva proceder a um
novo c`lculo nos termos desse artigo.

2.ÚÙEm contrapartida, em caso de modificaç}o do
modo de determinaç}o ou das regras de c`lculo das
prestaçùes, dever` efectuar-se um novo c`lculo de
acordo com o estabelecido no artigo 34.o.

CAPäTULO 4

ACIDENTES DE TRABALHO E DOENÇAS

P R O F I S S I O N A I S

Artigo 41.o

Direito {s prestaçùes em esp~cie e pecuni`rias

1.ÚÙSem prejuòzo de disposiçùes mais favor`veis, do n.o

2, os artigos 14.o, 15.o, 16.o, 18.o, 19.o e 26.o aplicam-se
mutatis mutandis {s prestaçùes de acidente de trabalho e
de doença profissional.

2.ÚÙA vòtima de um acidente de trabalho ou de doença
profissional, em estada num Estado-membro que n}o
seja o Estado competente, beneficia das prestaçùes em
esp~cie especòficas ao regime dos acidentes de trabalho e
das doenças profissionais concedidas, por conta da insti-
tuiç}o competente, pela instituiç}o do lugar de estada,
ao abrigo das disposiçùes da legislaç}o por ela aplicada,
como se fosse segurada nos termos dessa legislaç}o.

Artigo 42.o

Prestaçùes por doença profissional no caso de o
interessado ter estado exposto ao mesmo risco em

v`rios Estados-membros

1.ÚÙSempre que a vòtima de uma doença profissional te-
nha exercido uma actividade susceptòvel, pela sua natu-
reza, de provocar a referida doença, por força da legisla-
ç}o de dois ou mais Estados-membros, as prestaçùes a
que a vòtima ou os seus sobreviventes se poder}o habili-
tar ser}o concedidas exclusivamente nos termos da legis-
laç}o do último desses Estados cujas condiçùes se encon-
trem satisfeitas, tendo em conta o caso referido nos n.os 2
a 4.

2.ÚÙSe a concess}o das prestaçùes por doença profissio-
nal nos termos da legislaç}o de um Estado-membro esti-
ver subordinada { condiç}o de a doença em causa ter

sido clinicamente diagnosticada pela primeira vez no res-
pectivo territörio, ~ considerada preenchida esta condi-
ç}o sempre que a referida doença tiver sido clinicamente
diagnosticada pela primeira vez no territörio de outro
Estado-membro.

3.ÚÙSe a concess}o das prestaçùes por doença profissio-
nal nos termos da legislaç}o de um Estado-membro esti-
ver subordinada { condiç}o de a doença considerada ter
sido clinicamente diagnosticada num determinado prazo
apös o termo da última actividade susceptòvel de provo-
car uma tal doença, a instituiç}o competente desse Es-
tado ao examinar em que momento foi exercida aquela
última actividade, ter` em conta, na medida em que tal
for necess`rio, as actividades da mesma natureza exerci-
das de acordo com a legislaç}o de qualquer outro Es-
tado-membro, como se tivessem sido exercidas nos ter-
mos da legislaç}o do primeiro Estado.

4.ÚÙSe a concess}o das prestaçùes por doença profissio-
nal nos termos da legislaç}o de um Estado-membro esti-
ver subordinada { condiç}o de uma actividade susceptò-
vel de provocar a doença em causa ter sido exercida du-
rante um determinado peròodo, a instituiç}o competente
deste Estado ter` em conta, na medida em que tal for
necess`rio, os peròodos durante os quais tal actividade foi
exercida nos termos da legislaç}o de qualquer outro Es-
tado-membro como se tivesse sido exercida de acordo
com a legislaç}o do primeiro Estado.

Artigo 43.o

C`lculo das prestaçùes pecuni`rias

1.ÚÙA instituiç}o competente de um Estado-membro
cuja legislaç}o preveja que o c`lculo das prestaçùes pe-
cuni`rias tem por base um rendimento m~dio, determina
este rendimento m~dio exclusivamente em funç}o dos
rendimentos verificados durante os peròodos cumpridos
nos termos da referida legislaç}o.

2.ÚÙA instituiç}o competente de um Estado-membro
cuja legislaç}o preveja que o c`lculo das prestaçùes pe-
cuni`rias tem por base um rendimento fixo ter` exclusi-
vamente em conta o rendimento fixo ou, se for caso
disso, a m~dia dos rendimentos fixos correspondente aos
peròodos cumpridos nos termos da referida legislaç}o.

Artigo 44.o

Despesas de transporte da vòtima

1.ÚÙA instituiç}o competente de um Estado-membro
cuja legislaç}o preveja a assumpç}o das despesas de
transporte da vòtima, quer at~ { respectiva residðncia
quer at~ ao estabelecimento hospitalar, suporta essas des-
pesas at~ ao lugar correspondente no territörio de outro
Estado-membro em que a vòtima resida.
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2.ÚÙA instituiç}o competente de um Estado-membro
cuja legislaç}o preveja a assumpç}o das despesas de
transporte do corpo da vòtima at~ ao lugar de inumaç}o
suporta essas despesas at~ ao lugar correspondente no
territörio de outro Estado-membro onde residia a vòtima
no momento do acidente em conformidade com as dis-
posiçùes da legislaç}o por ela aplicada.

Artigo 45.o

Agravamento de uma doença profissional indemnizada

Em caso de agravamento de uma doença profissional de
que resulte para a vòtima ter beneficiado ou beneficiar de
uma indemnizaç}o nos termos da legislaç}o de um Es-
tado-membro, s}o aplic`veis as seguintes disposiçùes:

a)Ùse o interessado, desde que beneficia das prestaçùes,
tiver exercido, nos termos da legislaç}o de outro Es-
tado-membro, uma actividade assalariada ou n}o as-
salariada susceptòvel de provocar ou de agravar a
doença, a instituiç}o competente do primeiro Estado
dever` assumir o encargo das prestaçùes, tendo em
conta o agravamento, em conformidade com as dis-
posiçùes da legislaç}o por ela aplicada;

b) se o interessado, desde que beneficia das prestaçùes,
tiver exercido tal actividade nos termos da legislaç}o
de outro Estado-membro, a instituiç}o competente do
primeiro Estado-membro dever` assumir o encargo
das prestaçùes, sem ter em conta o agravamento, em
conformidade com as disposiçùes da legislaç}o por
ela aplicada. A instituiç}o competente do segundo Es-
tado-membro conceder` ao interessado um suple-
mento igual { diferença entre o montante das presta-
çùes devidas apös o agravamento e o montante das
prestaçùes que teriam sido devidas antes do agrava-
mento, em conformidade com as disposiçùes da legis-
laç}o por ela aplicada, como se a doença em causa
tivesse ocorrido nos termos da legislaç}o desse Es-
tado-membro;

c) as cl`usulas de reduç}o, de suspens}o ou de supress}o
previstas pela legislaç}o de um Estado-membro n}o
s}o oponòveis ao benefici`rio de prestaçùes liquidadas
pelas instituiçùes de dois Estados-membros de acordo
com a alònea b).

Artigo 46.o

Disposiçùes que consideram as especificidades de
determinadas legislaçùes

1.ÚÙSe n}o existir seguro contra acidentes de trabalho
ou doenças profissionais no territörio do Estado-membro
em que o interessado se encontre, ou se, embora exis-
tindo, n}o previr uma instituiç}o respons`vel pela con-
cess}o das prestaçùes em esp~cie, estas prestaçùes s}o

concedidas pela instituiç}o do lugar de estada ou de resi-
dðncia respons`vel pela concess}o das prestaçùes em es-
p~cie em caso de doença.

2.ÚÙSe a legislaç}o do Estado competente fizer depen-
der a gratuitidade completa das prestaçùes em esp~cie da
utilizaç}o do serviço m~dico organizado pelo emprega-
dor, as prestaçùes em esp~cie concedidas noutro Estado-
-membro s}o consideradas como sendo concedidas por
esse serviço m~dico.

3.ÚÙSe a legislaç}o do Estado competente integrar um
regime relativo {s obrigaçùes do empregador, as presta-
çùes em esp~cie concedidas noutro Estado-membro s}o
consideradas como tendo sido concedidas a pedido da
instituiç}o competente.

4.ÚÙQuando o regime do Estado competente relativo {
indemnizaç}o dos acidentes de trabalho n}o tiver a natu-
reza de um seguro obrigatörio, a concess}o das presta-
çùes em esp~cie ser` directamente efectuada pelo empre-
gador ou pelo segurador sub-rogado.

5.ÚÙSe a legislaç}o de um Estado-membro previr, expli-
cita ou implicitamente que os acidentes de trabalho ou as
doenças profissionais ocorridos ou verificados anterior-
mente s}o tomados em consideraç}o para efeitos de
apreciaç}o do grau de incapacidade, o direito {s presta-
çùes ou o montante das mesmas, a instituiç}o compe-
tente desse Estado tomar` igualmente em consideraç}o
os acidentes de trabalho ou as doenças profissionais
ocorridos ou verificados anteriormente de acordo com a
legislaç}o de um outro Estado-membro, como se tives-
sem ocorrido ou tivessem sido verificados de acordo com
a legislaç}o por ela aplicada.

6.ÚÙSe a legislaç}o de um Estado-membro estabelecer
explicita ou implicitamente que os acidentes de trabalho
ou as doenças profissionais ocorridos ou verificados pos-
teriormente s}o tomados em consideraç}o para efeitos de
apreciaç}o do grau de incapacidade, ao direito {s presta-
çùes ou ao montante destas, a instituiç}o competente
desse Estado tomar` igualmente em consideraç}o os aci-
dentes de trabalho ou as doenças profissionais ocorridos
ou verificados posteriormente nos termos da legislaç}o
de outro Estado-membro, com se tivessem ocorrido ou
sido verificados nos termos da legislaç}o por ela apli-
cada, desde:

a)ÙO acidente de trabalho ou a doença profissional ante-
riormente ocorrido ou verificado nos termos da legis-
laç}o por ela aplicada n}o tendo originado uma in-
demnizaç}o

e

b) o acidente de trabalho ou a doença profissional ocor-
rido ou verificado posteriormente n}o dð origem, sem
prejuòzo do disposto no n.o 5, a uma indemnizaç}o ao
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abrigo da legislaç}o de outro Estado-membro nos ter-
mos da qual ocorreu ou se verificou.

Artigo 47.o

Regime aplic`vel em caso de pluralidade de regimes no
Estado de residðncia ou de estada — Peròodo m`ximo das

prestaçùes

1.ÚÙSe a legislaç}o do Estado de residðncia ou estada
estabelecer v`rios regimes de seguro, as disposiçùes apli-
c`veis {s vòtimas de um acidente de trabalho em estada
ou que residam num Estado-membro que n}o seja o Es-
tado competente s}o as do regime de que dependem os
trabalhadores manuais da indústria do aço. Todavia, se a
referida legislaç}o abranger um regime especial para os
trabalhadores das minas e das empresas similares, as dis-
posiçùes desse regime s}o aplic`veis a esta categoria de
trabalhadores quando a instituiç}o do lugar de estada ou
de residðncia a se dirigirem for competente para a aplica-
ç}o do regime em causa.

2.ÚÙSe a legislaç}o de um Estado-membro fixar um pe-
ròodo m`ximo para a concess}o das prestaçùes, a institui-
ç}o que aplica essa legislaç}o poder` ter em conta o pe-
ròodo durante o qual as prestaçùes foram j` concedidas
pela instituiç}o de outro Estado-membro.

CAPäTULO 5

D E S E M P R E G O

Artigo 48.o

Disposiç}o especial sobre a totalizaç}o dos peròodos de
seguro, de emprego ou de actividade n}o assalariada

1.ÚÙA instituiç}o competente de um Estado-membro
cuja legislaç}o faça depender a aquisiç}o, a manutenç}o
ou a recuperaç}o do direito {s prestaçùes do cumpri-
mento quer de peròodos de seguro, de peròodos de em-
prego, ou de actividade n}o assalariada, dever` ter em
conta, na medida em tal for necess`rio, os peròodos de
seguro, de emprego ou de actividade n}o assalariada
cumpridos de acordo com a legislaç}o de qualquer outro
Estado-membro, como se se tratasse de peròodos de se-
guro, de emprego ou de actividade n}o assalariada cum-
pridos de acordo com a legislaç}o por ela aplicada.

Todavia, sempre que a legislaç}o aplic`vel faça depender
o direito {s prestaçùes do cumprimento de peròodos de
seguro, os peròodos de emprego ou de actividade n}o as-
salariada cumpridos de acordo com a legislaç}o de um
outro Estado-membro, apenas ser}o tomados em conta
desde que fossem considerados como peròodos de seguro
tal como se tivessem sido cumpridos ao abrigo desta le-
gislaç}o.

2.ÚÙA aplicaç}o das disposiçùes do n.o 1 est` sujeita {
condiç}o de o interessado ter cumprido em último lugar:

—Ùquer peròodos de seguro;

—Ùquer peròodos de emprego;

—Ùquer peròodos de actividade n}o assalariada;

de acordo com as disposiçùes da legislaç}o nos termos
da qual as pretaçùes s}o requeridas.

3.ÚÙQuando o peròodo de concess}o das prestaçùes de-
pender da duraç}o dos peròodos de seguro, de emprego
ou de actividade n}o assalariada, aplica-se o disposto no
n.o 1.

Artigo 49.o

C`lculo das prestaçùes

A instituiç}o competente de um Estado-membro cuja le-
gislaç}o preveja que o c`lculo das prestaçùes tem por
base o montante do rendimento anterior, ter` exclusiva-
mente em conta o rendimento recebido pelo interessado
em relaç}o ao último emprego que exerceu ao abrigo
dessa legislaç}o. Todavia, se o interessado n}o tiver
exercido o último emprego nos termos da legislaç}o du-
rante, pelo menos, quatro semanas, as prestaçùes ser}o
calculadas com base no rendimento usual correspon-
dente, no lugar onde a instituiç}o competente tem a sua
sede, a um emprego equivalente ou an`logo {quele que
exerceu em último lugar nos termos da legislaç}o de ou-
tro Estado-membro.

Artigo 50.o

Desempregados que se deslocam a um Estado-membro
que n}o seja o Estado competente

1.ÚÙO segurado desempregado que se desloque a um
Estado-membro para aò procurar um emprego mant~m o
direito {s prestaçùes de desemprego pecuni`rias, nas
condiçùes e nos limites a seguir indicados:

a)Ùantes da sua partida, deve ter inscrito como candidato
a emprego e ter permanecido { disposiç}o dos servi-
ços de emprego do Estado competente durante pelo
menos quatro semanas apös o inòcio do desemprego.
Todavia, os serviços ou instituiçùes competentes po-
der}o autorizar a sua partida antes do termo daquele
prazo;

b) num prazo de sete dias a contar da data na qual o
interessado deixou de estar { disposiç}o dos serviços
de emprego do Estado de onde partiu, deve inscre-
ver-se como candidato a emprego nos serviços de em-
prego do Estado competente para onde se deslocou,
submeter-se ao controlo que aò ~ organizado e respei-
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tar as condiçùes estabelecidas pela legislaç}o desse
Estado. Em casos excepcionais, este prazo pode ser
prolongado pelos serviços ou instituiçùes competen-
tes;

c) o interessado deve respeitar as condiçùes relativas ao
benefòcio das prestaçùes de desemprego que n}o se-
jam as das prestaçùes pecuni`rias referidas no n.o 2
previstas pela legislaç}o do Estado para onde se des-
loca a fim de procurar emprego;

d) o direito {s prestaçùes mant~m-se durante um pe-
ròodo de seis meses, a contar da data em que o de-
sempregado deixou de estar { disposiç}o dos serviços
de emprego do Estado de onde partiu, sem que a du-
raç}o total de concess}o das prestaçùes possa exceder
a duraç}o das prestaçùes a que tem direito por força
da legislaç}o do referido Estado. As prestaçùes s}o
concedidas e suportadas pela instituiç}o nos termos
das disposiçùes da legislaç}o por ela aplicada.

2.ÚÙA pessoa referida no n.o 1 beneficia, no territörio
do Estado para onde se desloca a fim de procurar em-
prego, de prestaçùes de desemprego que n}o sejam pres-
taçùes pecuni`rias, cujo objectivo ~ facilitar o acesso ao
trabalho, nas mesmas condiçùes que os nacionais desse
Estado que beneficiam de uma prestaç}o de desemprego
na acepç}o do presente regulamento. O benefòcio das
prestaçùes est` sujeito ao cumprimento das condiçùes
previstas pela legislaç}o do Estado em que o desempre-
gado procura um emprego, sendo as prestaçùes concedi-
das e suportadas por esse Estado.

3.ÚÙSe o interessado regressar ao Estado competente
antes do termo do peròodo durante o qual tem direito {s
prestaçùes por força do disposto na alònea d) do n.o 1,
continua a ter direito {s prestaçùes nos termos da legisla-
ç}o desse Estado; todavia, se n}o regressar antes do
termo daquele peròodo o interessado perde qualquer di-
reito {s prestaçùes nos termos da legislaç}o do Estado
competente. Em casos excepcionais, este peròodo poder`
ser prolongado pelos serviços ou instituiçùes competen-
tes.

4.ÚÙAs modalidade de cooperaç}o e a assistðncia mútua
entre as instituiçùes e os serviços do Estado competente e
do Estado para onde a pessoa se deslocou a fim de pro-
curar emprego ser}o determinadas pelo regulamento de
execuç}o referido no artigo 71.o.

Artigo 51.o

Desempregados que, no decurso do último emprego,
residiam num Estado-membro que n}o seja o Estado

competente

A pessoa segurada em situaç}o de desemprego que no
decurso da sua última actividade assalariada ou n}o assa-
lariada, residia no territörio de um Estado-membro que
n}o seja o Estado competente e que se coloca { disposi-
ç}o dos serviços de emprego no territörio do Estado em
que reside, beneficia das prestaçùes concedidas pela insti-

tuiç}o competente em conformidade com as disposiçùes
da legislaç}o do Estado competente, como se estivesse {
disposiç}o dos serviços de emprego deste Estado.

CAPäTULO 6

P R ^ - R E F O R M A

Artigo 52.o

Disposiç}o especial relativa { totalizaç}o dos peròodos de
seguro ou de emprego

1.ÚÙA instituiç}o competente de um Estado-membro
cuja legislaç}o subordine a aquisiç}o, manutenç}o ou re-
cuperaç}o do direito {s prestaçùes ao cumprimento quer
de peròodos de seguro que de peròodos de emprego, ter`
em conta, na medida em que tal for necess`rio, os peròo-
dos de seguro ou de emprego cumpridos ao abrigo da
legislaç}o de qualquer outro Estado-membro, como se se
tratasse de peròodos de seguro ou de emprego cumpridos
ao abrigo da legislaç}o por ela aplicada.

Todavia, sempre que a legislaç}o aplic`vel subordine o
direito {s prestaçùes ao cumprimento de peròodos de se-
guro, os peròodos de emprego cumpridos ao abrigo da
legislaç}o de um outro Estado-membro sö s}o tidos em
conta desde que fossem considerados como peròodos de
seguro se tivessem sido cumpridos ao abrigo desta legis-
laç}o.

2.ÚÙA aplicaç}o das disposiçùes do número anterior
est` sujeita { condiç}o de o interessado ter cumprido em
último lugar:

—Ùquer peròodos de seguro;

—Ùquer peròodos de emprego;

de acordo com as disposiçùes da legislaç}o nos termos
da qual as prestaçùes s}o requeridas.

CAPäTULO 7

PRESTAÇëES FAMILIARES,  PRESTAÇëES
POR DESCENDENTES A CARGO DE TITULARES

DE PENSëES E PRESTAÇëES POR èRF]OS

Artigo 53.o

Regras de prioridade em caso de cumulaç}o
de direitos a prestaçùes

Sempre que prestaçùes familiares, prestaçùes por örf}os
ou prestaçùes por descendente a cargo do titular de pen-
s}o sejam devidas, no decurso do mesmo peròodo e em
relaç}o ao mesmo membro da famòlia, por v`rios Esta-
dos-membros, nos termos da sua legislaç}o ou do pre-
sente regulamento, a instituiç}o competente do Estado-
-membro cuja legislaç}o preveja o montante de presta-
çùes mais elevado concede a integralidade do referido
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montante. O encargo ser` repartido de forma igual entre
os Estados-membros em causa atrav~s do reembolso en-
tre instituiçùes competentes at~ ao limite do montante
previsto pelas legislaçùes por elas aplicadas.

Artigo 54.o

Concess}o das prestaçùes — Pessoa que tem o encargo
efectivo dos membros da famòlia

Se as prestaçùes familiares, as prestaçùes por örf}os ou
as prestaçùes por descendente a cargo de titular de pen-
s}o n}o forem destinadas ao sustento dos membros da
famòlia pela pessoa a quem devam ser concedidas, a insti-
tuiç}o competente conceder` as referidas prestaçùes,
com efeito liberatörio, { pessoa singular ou colectiva que
tenha efectivamente a cargo os membros da famòlia.

CAPäTULO 8

PRESTAÇëES ESPECIAIS

Artigo 55.o

1.ÚÙO presente capòtulo aplica-se {s prestaçùes pecuni`-
rias n}o contributivas cujas modalidades de concess}o
estejam estreitamente ligadas a um contexto econömico e
social particular e que:

a)Ùsejam concedidas apös inqu~rito relativo aos rendi-
mentos,

ou

b) apenas pretendem garantir uma protecç}o especòfica
das pessoas com deficiðncia,

desde que as referidas prestaçùes sejam mencionadas no
Anexo I.

2.ÚÙSem prejuòzo das outras disposiçùes do presente re-
gulamento, as pessoas a quem o presente regulamento
aplica-se beneficiam das prestaçùes especiais referidas no
n.o 1 exclusivamente no territörio do Estado-membro em
que residem e nos termos da legislaç}o deste Estado. As
prestaçùes s}o concedidas e suportadas pela instituiç}o
do lugar de residðncia.

3.ÚÙA instituiç}o competente de um Estado-membro
cuja legislaç}o subordine o direito {s prestaçùes referidas
no n.o 1 ao cumprimento de peròodos de residðncia ter`
em conta, na medida em que tal for necess`rio, os peròo-
dos de residðncia cumpridos no territörio de qualquer
outro Estado-membro, como se se tratasse de peròodos
cumpridos no territörio do primeiro Estado-membro.

4.ÚÙSempre que a legislaç}o de um Estado-membro
faça depender a concess}o das prestaçùes referidas no
n.o 1, destinadas a inv`lidos ou pessoas com deficiðncia,

de condiç}o de a invalidez ou a deficiðncia ter sido veri-
ficada pela primeira vez no territörio deste Estado-mem-
bro, esta condiç}o considera-se preenchida sempre que a
verificaç}o tenha sido feita pela primeira vez no territö-
rio de um outro Estado-membro.

TäTULO IV

COMISS]O ADMINISTRATIVA PARA A
COORDENAÇ]O DOS SISTEMAS DE

SEGURANÇA SOCIAL

Artigo 56.o

Composiç}o e funcionamento

1.ÚÙA Comiss}o Administrativa para a Coordenaç}o
dos Sistemas de Segurança Social, a seguir denominada
«Comiss}o Administrativa», instituòda junto da Comis-
s}o, ~ composta de um representante de cada um dos
Estados-membros assistido, se for caso disso por conse-
lheiros t~cnicos. Um representante da Comiss}o participa
com voto consultivo, nas sessùes da Comiss}o Adminis-
trativa.

2.ÚÙOs estatutos da Comiss}o Administrativa s}o esta-
belecidos, de comum acordo, pelos seus membros.

3.ÚÙO secretariado da Comiss}o Administrativa ser` as-
segurado pelos serviços da Comiss}o.

Artigo 57.o

Atribuiçùes da Comiss}o Administrativa

Cabe { Comiss}o Administrativa:

a)Ùtratar qualquer quest}o administrativa ou de interpre-
taç}o decorrente das disposiçùes do presente regula-
mento e dos regulamentos posteriores ou de qualquer
acordo ou conv~nio a estabelecer no |mbito dos mes-
mos, sem prejuòzo do direito que assiste {s autorida-
des, instituiçùes e pessoas interessadas de recorrer aos
procedimentos e örg}os jurisdicionais previstos nas le-
gislaçùes dos Estados-membros, no presente regula-
mento e no Tratado;

b) promover e desenvolver a colaboraç}o entre os Esta-
dos-membros em mat~ria de segurança social;

c) modernizar os procedimentos necess`rios { troca de
informaçùes, nomeadamente ao adaptar {s transmis-
sùes telem`ticas o fluxo de informaçùes entre as insti-
tuiçùes, tendo em conta a evoluç}o do tratamento da
informaç}o em cada Estado-membro; a Comiss}o
Administrativa adoptar` as regras de arquitectura co-
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mum relativas aos serviços telem`ticos, nomeada-
mente, em mat~ria de segurança e de utilizaç}o das
normas; dever` fixar as modalidades relativas ao fun-
cionamento da parte comum dos serviços telem`ticos;

d) exercer qualquer outra funç}o que decorra da sua
competðncia nos termos das disposiçùes do presente
regulamento e do regulamento de Execuç}o ou de
qualquer acordo ou conv~nio a estabelecer no |mbito
dos mesmos;

e) apresentar qualquer proposta útil { Comiss}o tendo
em vista quer a elaboraç}o de regulamentos posterio-
res quer a revis}o do presente regulamento e de regu-
lamentos posteriores.

Artigo 58.o

Comiss}o t~cnica para o tratamento da informaç}o

1.ÚÙ^ instituòda no seio da Comiss}o Administrativa
uma comiss}o t~cnica para o tratamento da informaç}o,
a seguir designada «Comiss}o T~cnica». A Comiss}o
T~cnica elabora relatörios e formula pareceres funda-
mentados previamente { tomada de decisùes pela Comis-
s}o Administrativa nos termos da alònea c) do artigo
57.o. O modo de funcionamento e a composiç}o da Co-
miss}o T~cnica s}o determinados pela Comiss}o Admi-
nistrativa.

2.ÚÙCabe { Comiss}o T~cnica:

a)Ùreunir os documentos t~cnicos relevantes e proceder
aos estudos e aos trabalhos necess`rios para o cum-
primento das suas atribuiçùes;

b) apresentar { Comiss}o Administrativa os relatörios e
os pareceres fundamentados referidos no n.o 1;

c) realizar quaisquer outras tarefas ou estudos sobre
questùes que lhe sejam apresentadas pela Comiss}o
Administrativa.

TäTULO V

DISPOSIÇëES DIVERSAS

Artigo 59.o

Cooperaç}o entre as autoridades competentes

1.ÚÙAs autoridades competentes dos Estados-membros
comunicam entre si todas as informaçùes relativas:

a)Ù{s medidas tomadas tendo em vista a aplicaç}o do
presente regulamento;

b) {s alteraçùes das respectivas legislaçùes susceptòveis de
afectar a aplicaç}o do presente regulamento.

2.ÚÙPara a aplicaç}o do presente regulamento, as auto-
ridades e as instituiçùes dos Estados-membros prestam
assistðncia mútua, como se se tratasse da aplicaç}o da
pröpria legislaç}o. A colaboraç}o administrativa das refe-
ridas autoridades e instituiçùes ~ em princòpio gratuita.
Contudo, as autoridades competentes dos Estados-mem-
bros podem acordar o reembolso de determinadas despe-
sas.

3.ÚÙPara efeitos de aplicaç}o do presente regulamento,
as autoridades e as instituiçùes dos Estado-membros po-
dem comunicar directamente entre si, bem como com as
pessoas interessadas ou os seus mandat`rios.

4.ÚÙAs autoridades, as instituiçùes e örg}os jurisdicio-
nais de um Estado-membro n}o podem rejeitar os pedi-
dos ou outros documentos que lhes sejam dirigidos, pelo
facto de estarem redigidos numa lòngua oficial de um ou-
tro Estado-membro.

Artigo 60.o

Protecç}o de dados de car`cter pessoal

1.ÚÙQuando, por força do presente regulamento ou do
regulamento de execuç}o referido no artigo 71.o, as au-
toridades ou instituiçùes de um Estado-membro comuni-
carem dados de car`cter pessoal {s autoridades ou insti-
tuiçùes de um outro Estado-membro, essa comunicaç}o
est` sujeita {s disposiçùes em mat~ria de protecç}o de
dados da legislaç}o do Estado-membro que as transmite.
Qualquer comunicaç}o posterior, bem como o registo,
alteraç}o e destruiç}o dos dados est}o sujeitos {s dispo-
siçùes da legislaç}o de protecç}o de dados da legislaç}o
do Estado-membro que os recebe.

2.ÚÙO envio dos dados solicitados para efeitos de apli-
caç}o do presente regulamento e do seu regulamento de
execuç}o por um Estado-membro em relaç}o a outro Es-
tado-membro dever` ser efectuada no respeito das dispo-
siçùes comunit`rias em mat~ria de protecç}o das pessoas
singulares em relaç}o ao tratamento dos dados de car`c-
ter pessoal.

Artigo 61.o

Tratamento electrönico da informaç}o

1.ÚÙOs Estado-membros utilizar}o progressivamente
serviços telem`ticos para a transmiss}o electrönica entre
as instituiçùes dos dados necess`rios para a aplicaç}o do
regulamento e do seu regulamento de execuç}o. A finali-
dade da utilizaç}o dos serviços telem`ticos consiste em
permitir uma aplicaç}o eficaz do regulamento e do seu
regulamento de execuç}o, assim como uma maior celeri-
dade na concess}o e no pagamento das prestaçùes. A
Comiss}o apoiar` as actividades de interesse comum
logo que os Estados-membros tenham criado sistemas de
serviços telem`ticos.

2.ÚÙCada Estado-membro ~ respons`vel pela gest}o da
sua parte dos serviços telem`ticos no respeito pelas dis-
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posiçùes comunit`rias em mat~ria de protecç}o das pes-
soas singulares relativamente ao tratamento de dados de
car`cter pessoal.

3.ÚÙNenhuma autoridade ou instituiç}o de outro Es-
tado-membro pode recusar uma mensagem electrönica
enviada por uma instituiç}o de segurança social nos ter-
mos do presente regulamento e do regulamento de exe-
cuç}o, desde que a instituiç}o destinat`ria tenha decla-
rado estar em condiçùes de receber mensagens electröni-
cas. A reproduç}o e gravaç}o de mensagens desta natu-
reza ser` considerada uma reproduç}o correcta e fiel do
documento original ou uma representaç}o da informaç}o
correspondente, a menos que seja provado o contr`rio.

Uma mensagem electrönica ~ considerada v`lida se o sis-
tema inform`tico no qual a mensagem ~ gravada contiver
os elementos de protecç}o necess`rios a fim de evitar
toda e qualquer alteraç}o ou comunicaç}o da gravaç}o
ou o acesso { referida gravaç}o. Deve ser sempre possò-
vel reproduzir a informaç}o registada numa forma ime-
diatamente legòvel quando uma mensagem electrönica
for transferida de uma instituiç}o de segurança social
para outra, devem ser tomadas as medidas de segurança
apropriadas segundo as disposiçùes comunit`rias aplic`-
veis em mat~ria de protecç}o das pessoas singulares em
relaç}o ao tratamento de dados de car`cter pessoal.

Artigo 62.o

Financiamento das acçùes no domònio da segurança social

No |mbito do presente regulamento, a Comiss}o poder`
financiar:

—Ùacçùes que visem melhorar os fluxos de informaçùes
entre as autoridades e instituiçùes de segurança social
dos Estado-membros, incluindo a transmiss}o elec-
trönica de dados.

—ÙQualquer outra acç}o, como, por exemplo, estudos e
reuniùes de peritos, assim como acçùes que tenham
como objectivo informar os cidad}os e os grupos
profissionais interessados relativamente aos direitos
decorrentes do presente regulamento, nomeada-
mente, atrav~s de publicaçùes e da organizaç}o de
conferðncias e de semin`rios.

Artigo 63.o

Isençùes ou reduçùes de taxas — Dispensa do visto de
legalizaç}o

1.ÚÙO benefòcio das isençùes ou reduçùes de taxas, se-
los, emolumentos notariais ou de registo, previstos pela
legislaç}o de um Estado-membro em relaç}o a quaisquer
actos ou documentos a apresentar em aplicaç}o da legis-
laç}o deste Estado, ~ extensivo a quaisquer actos ou do-

cumentos an`logos a apresentar em aplicaç}o da legisla-
ç}o de outro Estado-membro ou do presente regula-
mento.

2.ÚÙTodos os actos e documentos de qualquer esp~cie a
apresentar para efeitos do presente regulamento s}o dis-
pensados do visto de legalizaç}o das autoridades diplo-
m`ticas e consulares.

Artigo 64.o

Pedidos, declaraçùes ou acçùes introduzidos junto de uma
autoridade, instituiç}o ou örg}o jurisdicional de um
Estado-membro que n}o seja o Estado competente

Os pedidos, declaraçùes ou acçùes que deveriam ter sido
introduzidos em aplicaç}o da legislaç}o de um Estado-
-membro num determinado prazo junto de uma autori-
dade, instituiç}o ou örg}o jurisdicional deste Estado, s}o
admissòveis se forem introduzidos no mesmo prazo junto
de uma autoridade, instituiç}o ou örg}o jurisdicional
correspondente de outro Estados-membro. Neste caso, a
autoridade, instituiç}o ou örg}o jurisdicional ao qual te-
nha sido submetido o assunto transmite imediatamente
os referidos pedidos, declaraçùes ou acçùes { autoridade,
instituiç}o ou örg}o jurisdicional competente do pri-
meiro Estado, quer directamente quer por interm~dio
das autoridades competentes dos Estados-membros em
causa. A data em que estes pedidos, declaraçùes ou ac-
çùes foram introduzidos junto de uma autoridade, insti-
tuiç}o ou örg}o jurisdicional do segundo Estado ser`
considerada como a data de introduç}o junto da autori-
dade, instituiç}o ou örg}o jurisdicional competente para
deles conhecer.

Artigo 65.o

Peritagens m~dicas

1.ÚÙAs peritagens m~dicas previstas pela legislaç}o de
um Estado-membro podem ser efectuadas, a pedido da
instituiç}o competente no territörio de um outro Estado-
-membro, pela instituiç}o do lugar de estada ou de resi-
dðncia do benefici`rio das prestaçùes nas condiçùes pre-
vistas pelo regulamento de execuç}o referido no artigo
71.o ou, na sua falta, nas condiçùes acordadas entre as
autoridades competentes dos Estados-membros interessa-
dos.

2.ÚÙConsideram-se como efectuadas no territörio do
Estado competente as peritagens m~dicas efectuadas nas
condiçùes previstas no n.o 1.

Artigo 66.o

Transferðncias entre Estados-membros de montantes
devidos nos termos do presente regulamento

Se tal for necess`rio, a transferðncia de montantes que
decorram da aplicaç}o do presente regulamento ter` lu-
gar em conformidade com os acordos em vigor nesta
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mat~ria entre os Estado-membros interessados no mo-
mento dessa transferðncia. Sempre que os referidos acor-
dos n}o estejam em vigor entre dois Estados-membros,
as autoridades competentes desses Estados ou as autori-
dades competentes em mat~ria de pagamentos interna-
cionais fixar}o, de comum acordo, as medidas necess`-
rias para efectuar as referidas transferðncias.

Artigo 67.o

Disposiçùes especiais de aplicaç}o das legislaçùes
de determinados Estados-membros

S}o referidas no Anexo II disposiçùes especiais de aplica-
ç}o das legislaçùes de determinados Estados-membros
consideradas necess`rias para garantir os direitos que de-
correm do presente regulamento ou que prevejam nor-
mas mais favor`veis para os interessados.

Artigo 68.o

Cobrança de contribuiçùes e reclamaç}o de prestaçùes
indevidamente concedidas

1.ÚÙA cobrança das contribuiçùes devidas a uma insti-
tuiç}o de um Estado-membro, assim como a reclamaç}o
de prestaçùes indevidamente concedidas por uma insti-
tuiç}o de um Estado-membro, poder}o ser efectuadas no
territörio de um outro Estado-membro, de acordo com o
procedimento administrativo e com as garantias e privil~-
gios aplic`veis { cobrança das contribuiçùes devidas, bem
como a reclamaç}o das prestaçùes indevidamente conce-
didas pela instituiç}o correspondente deste último Es-
tado.

2.ÚÙAs decisùes executörias das inst|ncias judiciais e
das autoridades administrativas relativas { cobrança de
contribuiçùes, de juros e de despesas estabelecidas ou {
reclamaç}o de prestaçùes indevidamente concedidas nos
termos da legislaç}o de um Estado-membro, que j` n}o
sejam susceptòveis de recurso, s}o executadas a pedido da
instituiç}o competente no territörio de outro Estado-
-membro segundo os procedimentos previstos pela legis-
laç}o deste último Estado. Estas decisùes s}o considera-
das executörias no territörio do Estado-membro em que
est` estabelecida a instituiç}o solicitada pela instituiç}o
competente na medida em que a legislaç}o deste Estado-
-membro assim o exija.

3.ÚÙEm caso de execuç}o, de falðncia ou de concor-
dada, os cr~ditos da instituiç}o de um Estado-membro
beneficiar}o no outro Estado-membro de privil~gios
idðnticos {queles que a legislaç}o deste último Estado
concede no seu territörio aos cr~ditos da mesma natu-
reza.

4.ÚÙAs modalidades de aplicaç}o das disposiçùes do
presente artigo ser}o regidas, na medida em que tal seja
necess`rio, pelo regulamento de execuç}o referido no ar-
tigo 71.o ou por acordos entre Estados-membros.

Artigo 69.o

Direito das instituiçùes devedoras sobre terceiros
respons`veis

1.ÚÙSe, por força da legislaç}o de um Estado-membro,
uma pessoa beneficiar de prestaçùes em resultado de
dano sofrido por factos ocorridos no territörio de outro
Estado-membro, os eventuais direitos da instituiç}o de-
vedora sobre terceiro respons`vel pela reparaç}o do
dano s}o regidos da seguinte forma:

a)Ùquando a instituiç}o devedora estiver sub-rogada, por
força da legislaç}o por ela aplicada, nos direitos que
o benefici`rio det~m relativamente a terceiro, a refe-
rida sub-rogaç}o dever` ser reconhecida por cada Es-
tado-membro;

b) quando a instituiç}o devedora tiver um direito directo
relativamente a terceiro, cada Estado-membro dever`
reconhecer este direito.

2.ÚÙSe, por força da legislaç}o de um Estado-membro,
uma pessoa beneficiar de prestaçùes em resultado de
dano por factos ocorridos no territörio de outro Estado-
-membro, as disposiçùes dessa legislaç}o, que determi-
nem os casos em que fica excluòda a responsabilidade ci-
vil dos empregadores ou dos respectivos trabalhadores
assalariados, s}o aplic`veis em relaç}o a essa pessoa ou
instituiç}o competente.

O disposto no n.o 1 ~ igualmente aplic`vel aos eventuais
direitos da instituiç}o devedora sobre um empregador ou
respectivos trabalhadores assalariados, sempre que a sua
responsabilidade n}o esteja excluòda.

3.ÚÙQuando, em conformidade com o disposto no n.o 2
do artigo 26.o, dois ou mais Estados-membros, ou as au-
toridades competentes destes Estados tiverem celebrado
um acordo de renúncia ao reembolso entre as instituiçùes
dependentes da sua competðncia, os eventuais direitos
sobre respons`vel s}o regidos do seguinte modo:

a)Ùquando a instituiç}o do Estado-membro de estada ou
de residðncia conceder a uma pessoa prestaçùes por
dano ocorrido no seu territörio, essa instituiç}o exer-
cer`, em conformidade com as disposiçùes da legisla-
ç}o por ela aplicada, o direito de sub-rogaç}o ou de
acç}o directa contra o terceiro obrigado { reparaç}o
do dano;

b) para efeitos de aplicaç}o da alònea a):

i) o benefici`rio das prestaçùes considera-se como
inscrito na instituiç}o do lugar de estada ou de re-
sidðncia e

ii)Ùa referida instituiç}o considera-se como instituiç}o
devedora;

c) o disposto nos n.os 1 e 2 continua a ser aplic`vel em
relaç}o {s prestaçùes que n}o estejam incluòdas no
acordo de renúncia a que se faz referðncia no pre-
sente número.
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TäTULO VI

DISPOSIÇëES TRANSITèRIAS E FINAIS

Artigo 70.o

Disposiçùes transitörias

1.ÚÙO presente regulamento n}o confere qualquer di-
reito em relaç}o a um peròodo anterior { data da sua
aplicaç}o no territörio do Estado-membro em causa.

2.ÚÙQualquer peròodo de seguro, bem como, se for
caso disso, qualquer peròodo de emprego ou de residðn-
cia cumprido ao abrigo da legislaç}o de um Estado-
-membro antes da data de aplicaç}o do presente regula-
mento no territörio desse Estado-membro ser` tido em
consideraç}o para a determinaç}o do direito a prestaçùes
conferido nos termos do presente regulamento.

3.ÚÙSem prejuòzo do disposto no n.o 1, um direito ~
conferido por força do presente regulamento, mesmo
que se refira a uma eventualidade ocorrida antes da data
da sua aplicaç}o no territörio do Estado-membro em
causa.

4.ÚÙQualquer prestaç}o que n}o tenha sido liquidada
ou que tenha sido suspensa em raz}o da nacionalidade
ou da residðncia do interessado ~, a seu pedido, liqui-
dada ou restabelecida a partir da data de aplicaç}o do
presente regulamento no territörio do Estado-membro
em causa, desde que os direitos anteriormente liquidados
n}o tenham ocasionado um pagamento em capital.

5.ÚÙOs interessados cujos direitos a uma pens}o ou a
uma renda foram liquidados antes da data de aplicaç}o
do presente regulamento no territörio do Estado-mem-
bro interessado podem requerer a revis}o desses direitos,
tendo em conta o disposto no presente regulamento.

6.ÚÙSe o pedido referido nos n.os 4 ou 5 for apresen-
tado no prazo de dois anos a contar da data de aplicaç}o
do presente regulamento no territörio do Estado-mem-
bro em causa, os direitos conferidos por força deste re-
gulamento s}o adquiridos a partir dessa data, n}o po-
dendo as disposiçùes da legislaç}o de qualquer Estado-
-membro relativas { caducidade ou { prescriç}o de direi-
tos ser oponòveis aos interessados.

7.ÚÙSe o pedido referido nos n.os 4 ou 5 for apresen-
tado depois de decorrido o prazo de dois anos a contar
da data de aplicaç}o do presente regulamento no territö-
rio do Estado-membro em causa, os direitos que n}o te-
nham caducado ou prescrito s}o adquiridos a partir da

data do pedido, sem prejuòzo de disposiçùes mais favor-
r`veis da legislaç}o de qualquer Estado-membro.

8.ÚÙSe, em aplicaç}o do presente regulamento, uma
pessoa ficar sujeita { legislaç}o de um Estado-membro
que n}o seja aquele a cuja legislaç}o est` sujeita por
força do disposto no Regulamento (CEE) n.o 1408/71,
esta pessoa sö estar` sujeita { legislaç}o deste outro Es-
tado-membro se assim o requerer. Este pedido dever` ser
apresentado junto de uma instituiç}o competente do Es-
tado-membro cuja legislaç}o seja aplic`vel por força do
Regulamento (CEE) n.o 1408/71 num prazo de dois
anos a contar da data de aplicaç}o do presente regula-
mento.

Artigo 71.o

Regulamento de execuç}o

As modalidades de aplicaç}o do presente regulamento
s}o estabelecidas por um regulamento posterior. Este re-
gulamento de execuç}o dever` ser adoptado o mais tar-
dar um ano apös a adopç}o do presente regulamento.

Artigo 72.o

Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no vig~simo dia
apös a sua publicaç}o no Jornal Oficial das Comunidades
Europeias, sendo aplic`vel a partir da data de entrada em
vigor do regulamento de execuç}o referido no artigo
71.o.

Artigo 73.o

Revogaç}o

S}o revogados: o Regulamento (CEE) n.o 1408/71 do
Conselho de 14 de Junho de 1971, relativo { aplicaç}o
dos regimes de segurança social dos trabalhadores assa-
lariados, aos trabalhadores n}o assalariados e aos mem-
bros da sua famòlia que se deslocam no interior da Co-
munidade e o Regulamento (CEE)Ø(Î) n.o 574/72 do
Conselho de 21 Março de 1972, que estabelece as moda-
lidades de aplicaç}o do Regulamento (CEE) n.o 1408/71
relativo { aplicaç}o dos regimes de segurança social dos
trabalhadores assalariados, aos trabalhadores n}o assala-
riados e aos membros da sua famòlia que se deslocam no
interior da ComunidadeØ(Ï).

O presente regulamento ~ obrigatörio em todos os seus
elementos e directamente aplic`vel em todos os Estados-
-membros.

(Î)ÙJO L 149 de 5.7.1971, p. 2.

(Ï)ÙJO L 74 de 27.3.1972, p. 1.
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ANEXO I

(Artigo 55.o)

Prestaçùes especiais:

A. B~lgica

.Ø.Ø.Ø.Ø.Ø.

B. Dinamarca

.Ø.Ø.Ø.Ø.Ø.

C. Alemanha

.Ø.Ø.Ø.Ø.Ø.

D. Espanha

.Ø.Ø.Ø.Ø.Ø.

E. França

.Ø.Ø.Ø.Ø.Ø.

F. Gr~cia

.Ø.Ø.Ø.Ø.Ø.

G. Irlanda

.Ø.Ø.Ø.Ø.Ø.

H. It`lia

.Ø.Ø.Ø.Ø.Ø.

I. Luxemburgo

.Ø.Ø.Ø.Ø.Ø.

J. Paòses Baixos

.Ø.Ø.Ø.Ø.Ø.

K. @ustria

.Ø.Ø.Ø.Ø.Ø.

L. Portugal

.Ø.Ø.Ø.Ø.Ø.

M. Finl|ndia

.Ø.Ø.Ø.Ø.Ø.

N. Su~cia

.Ø.Ø.Ø.Ø.Ø.

O. Reino Unido

.Ø.Ø.Ø.Ø.Ø.

ANEXO II

(Artigo 67.o)

Disposiçùes especiais de aplicaç}o das legislaçùes de determinados Estado-membros:

A. B~lgica

.Ø.Ø.Ø.Ø.Ø.

B. Dinamarca

.Ø.Ø.Ø.Ø.Ø.

C. Alemanha

.Ø.Ø.Ø.Ø.Ø.

D. Espanha

.Ø.Ø.Ø.Ø.Ø.

E. França

.Ø.Ø.Ø.Ø.Ø.

F. Gr~cia

.Ø.Ø.Ø.Ø.Ø.

G. Irlanda

.Ø.Ø.Ø.Ø.Ø.

H. It`lia

.Ø.Ø.Ø.Ø.Ø.

I. Luxemburgo

.Ø.Ø.Ø.Ø.Ø.

J. Paòses Baixos

.Ø.Ø.Ø.Ø.Ø.

K. @ustria

.Ø.Ø.Ø.Ø.Ø.

L. Portugal

.Ø.Ø.Ø.Ø.Ø.

M. Finl|ndia

.Ø.Ø.Ø.Ø.Ø.

N. Su~cia

.Ø.Ø.Ø.Ø.Ø.

O. Reino Unido

.Ø.Ø.Ø.Ø.Ø.
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RECTIFICAÇëES

Rectificaç}o da Posiç}o Comum (CE) n.o 60/98, de 5 de Outubro de 1998, adoptada pelo Conselho, tendo
em vista a adopç}o de um regulamento do Conselho que instaura um enquadramento de assistðncia aos

fornecedores tradicionais ACP de bananas

(«Jornal Oficial das Comunidades Europeias» CØ364 de 25 de Novembro de 1998)

(1999/C 38/09)

Na p`gina 14, o terceiro fundamento juròdico «Tendo em conta o parecer do Comit~ Econömico e
SocialØ(Ï),» e a respectiva nota de rodap~ «(Ï) Ainda n}o publicado no Jornal Oficial.» s}o suprimidos.
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